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Este trabalho tem por objectivo último revelar como o ensino e aprendizagem da 
Matemática pode contribuir para a promoção da construção da cidadania. Este ensino deve 
proporcionar aos alunos capacidades para interpretar, analisar e criticar situações em contexto 
real. A prática de tarefas nas quais os alunos desenvolvem e evidenciam os conceitos de 
cidadania permite-lhes tomar consciência e desenvolver atitudes cívicas tornando-os cidadãos 
mais participativos. Neste sentido, para a concretização deste trabalho, foi proposto aos 
alunos de duas turmas do 9º ano de escolaridade de uma escola nos arredores de Lisboa a 
realização de uma tarefa com conteúdos da disciplina de Matemática, na área da estatística. 
Concretamente a questão das probabilidades, relacionando-as com questões de construção da 
cidadania. Na tarefa os alunos discutiram a probabilidade de sucesso num teste onde existiam 
tempos para a realização do mesmo diferentes. O principal resultado revela como os 
argumentos utilizados pelos alunos mobilizaram os conteúdos matemáticos presentes na 
tarefa, o que nos leva a concluir da necessidade de pensar e construir tarefas matemáticas 
onde a ligação a temas de cidadania estejam presentes. Mostrou-se, por um lado, como a 
Cidadania no contexto escolar de uma disciplina e numa tarefa pode desenvolver a 
capacidade participativa e crítica dos alunos e a transversalidade disciplinar das questões de 
Cidadania, e por outro, realçar a utilização da Matemática na vida quotidiana dos alunos 
focando a sua existência por vezes de forma mais explícita outras vezes de forma mais subtil.  
 
Palavras-chave: Educação para a Cidadania, Cidadania participativa dos alunos, 















This work aims to reveal how the latest teaching and learning of mathematics can 
contribute to the promotion of the construction of citizenship. This education should provide 
students with skills to interpret, analyze and criticize situations in real context. The practice 
of tasks in which students develop and demonstrate the concepts of citizenship allows them to 
realize and develop civic attitudes making them more participatory citizens. In this sense, for 
the realization of this work was offered to the students of two classes of 9th grade from a 
school near Lisbon performing a task with contents of Mathematics, in statistics. Specifically 
the question of probabilities, relating them to issues of citizenship construction. In the activity 
students discussed the probability of success in a test where there were times to achieve the 
same different. The main result shows how the arguments used by students mobilized the 
mathematical contents present in the task, which leads us to conclude the need to think and 
construct mathematical tasks where the connection to issues of citizenship are present. It has 
been shown, on the one hand, as the Citizenship in the context of school discipline and a task 
can develop the ability participatory and critical student disciplinary issues and 
mainstreaming of Citizenship, and secondly, to highlight the use of mathematics in everyday 
life of students focusing their existence sometimes more explicitly sometimes more subtly. 
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A minha vida profissional teve início na Câmara Municipal de Lisboa de 1986 a 1990, 
altura em que assumi funções na banca privada até finais de 1999. Durante este período 
terminei a minha licenciatura em Matemáticas Aplicadas tendo posteriormente iniciado a 
minha carreira como professor no ensino recorrente nocturno tendo desempenhado também as 
funções de coordenador do ensino recorrente numa escola em Lisboa. Acumulei as duas 
funções até que decidi ser apenas professor pois gostava de ensinar e era aliciante o desafio de 
fazer com que os alunos se interessassem pela disciplina de matemática. Assim a partir do 
mês de Outubro de 1999 passei a ser apenas professor de matemática, abraçando uma 
profissão que tem muita importância no desenvolvimento das diferentes gerações. Como 
professor tenho tido o privilégio de viver experiências em diferentes áreas do ensino e 
diferentes tipos de escolas. Para além do já citado ensino recorrente, leccionei em 
agrupamentos de escolas em Territórios de Educação de Intervenção prioritária (TEIP), em 
institutos de reinserção social, no Instituto Geográfico, no ensino secundário e em escolas do 
3ºciclo.  
Desde 2006 lecciono numa escola em Loures. Em todas as escolas vivi experiências 
gratificantes que contribuíram para o meu enriquecimento como professor e pessoa. Pelo 
facto de na maioria das escolas ter desempenhado o cargo de director de turma as questões 
sobre cidadania foram muito relevantes neste percurso. A escola, onde lecciono actualmente, 
permitiu-me a possibilidade de pela primeira vez cumprir um ciclo inteiro como director de 
turma, ou seja, desde o 7º ano ao 9º ano embora alguns alunos tivessem ficado pelo caminho a 
maioria seguiu junta durante os três anos. Este facto permitiu-me estabelecer uma ligação 
afectiva, que antes nunca me tinha acontecido, com os alunos e também com os seus 
encarregados de educação. Nestes três anos pude observar o seu crescimento como alunos e 
como cidadãos, participando e promovendo este crescimento quando abordámos temas 
relacionados com as questões de cidadania. Mas sempre o fiz como director de turma ou nas 
aulas de formação cívica e não nas aulas de matemática embora tenha desenvolvido alguns 
temas ligados a questões de cidadania, como por exemplo a “Escravatura”, onde em 
colaboração com a disciplina de história foram analisados dados referentes aos números 
actuais da Escravatura (fonte: ONU) e elaborados os gráficos ilustrativos, promovendo assim 




Esta experiência despertou a necessidade de obter uma formação na área das questões da 
cidadania. Por este motivo decidi frequentar o Mestrado em Formação Pessoal e Social numa 
perspectiva da necessidade contínua de formação e de preparação para a diversidade de 
populações existentes hoje na escola. Durante o primeiro ano do curso fui amadurecendo a 
ideia de que se durante estes anos de ensino a maioria das situações em que abordei as 
questões de cidadania foi em aulas de formação cívica, então porque não fazê-lo na minha 
disciplina? Assim surge o desafio do tema da dissertação que pretende abordar os conceitos 
de cidadania em ambiente de sala de aula na disciplina de matemática. A importância da 
matemática hoje na escola é fundamental para o desenvolvimento do espírito crítico dos 
alunos, devendo ser transversal a todas as disciplinas curriculares como podemos encontrar 
no documento seguinte: 
“…Hoje a escola precisa de se assumir como um espaço privilegiado de Educação para a 
Cidadania e de integrar e de articular, na sua oferta curricular, experiências de 
aprendizagem diversificada, nomeadamente mais espaços de efectivo envolvimento dos 
alunos e actividades de apoio ao estudo” (Decreto-Lei nº6/2001). 
A leitura do documento anterior revela que a cidadania é uma componente do currículo, 
de natureza transversal, em todos os ciclos tendo como objectivo principal a contribuição para 
a construção da identidade e o desenvolvimento dos alunos independentemente do nível de 
escolaridade em que se encontrem. Como refere (Giddens, 1999) no seu livro “ O mundo na 
era da globalização”, a importância da cidadania no contexto escolar é fundamental pois 
perante populações cada vez mais heterogéneas, multirraciais e de diferentes etnias, torna-se 
imprescindível a sua vivência para melhorar a participação e integração de todos numa 
sociedade cada vez mais globalizada. É neste contexto que a Educação para a Cidadania se 
insere na área da Formação Pessoal e Social pelo artigo 47 da Lei de Bases do Sistema 
Educativo enquadrada pelo LBSE, decreto-lei nº6/2001. 
 Este ano, 2012, o Ministério da Educação e Ciência elaborou uma revisão da estrutura 
curricular que entrará em vigor no ano lectivo de 2012-2013. Esta revisão apresenta três 
medidas fundamentais: 
 Actualização do currículo 
 Melhoria do acompanhamento dos alunos 




Como aspecto principal da primeira medida importa salientar o reforço de disciplinas 
fundamentais como a matemática, o português, a história, a geografia por exemplo, 
mantendo-se a Educação para a Cidadania como tema transversal a todas as áreas curriculares 
com conteúdos e orientações programáticas definidas mas não como disciplina de oferta 
obrigatória. Esta situação verificar-se-á tanto no ensino básico como ensino secundário. 
Especificamente em relação ao 3º ciclo e às disciplinas de história e geografia serão 
reforçadas em termos de carga horária com o objectivo de valorizar o conhecimento social e 
humano. 
 Em relação à segunda medida, a melhoria do acompanhamento dos alunos com exames 
introduzidos no 4º ano e a detecção precoce das dificuldades dos alunos através da oferta de 
apoio diário ao estudo tanto no primeiro como no segundo ciclo.  
A terceira medida revela a importância na promoção da autonomia pedagógica e 
organizativa das escolas. As escolas devem possibilitar aos alunos ofertas de componentes 
curriculares complementares como por exemplo a Educação Cívica, a Educação para a Saúde, 
a Educação Financeira, a Educação para o Consumo entre outras. Estas áreas revelam-se 
oportunas para os nossos jovens em virtude da conjectura actual do país. Estes contributos 
procuram o desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, respeitador dos outros e das 
suas ideias criando as competências necessárias para que os alunos sejam cidadãos activos e 
capazes de julgarem o meio onde estão integrados empenhando-se assim a discernir 
alternativas e a fazer escolhas fundamentadas nas decisões que tomam.  
Em relação à realidade portuguesa e reportando-a um passado recente, em Portugal 
houve uma mudança importante em termos políticos com a alteração do regime em 1974 que 
originou a criação de uma nova constituição da República Portuguesa que refere: “todos têm 
direito ao ensino com garantia do direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito 
escolar”. A Lei de Bases do Sistema Educativo aprovada em 1986 assume, como um dos 
princípios da educação, a promoção e o desenvolvimento do espírito democrático e pluralista 
respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, 
formando cidadãos capazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio social em que 





Relativamente ao currículo, a Educação para a Cidadania (artigo 47 da LBSE) é 
transversal a todas as disciplinas, em todos os níveis de escolaridade e ensino e às diversas 
modalidades de formação. Deverá constar no Projecto Curricular de Escola (decreto-lei 
nº115-A/98 de 4 de Maio), elaborado com a preocupação de dotar a escola de uma 
organização que garanta que as opções curriculares e as aprendizagens significativas sejam 
atingidas por todos e por cada um.  
“Construir o Projecto Curricular de Escola na base de uma lógica profissional é navegar 
no rio da mudança, rumo à margem da experiência, da inovação, da autonomia 
conquistada, da responsabilidade partilhada, abandonando o flanco da regulação, da 
aplicação da norma, da autonomia decretada” (Pacheco, 2002). 
O Projecto Curricular do Agrupamento de Escolas é o documento que consagra 
as orientações que adequam o Currículo Nacional do Ensino Básico à Escola, pela definição 
das áreas prioritárias de intervenção, como por exemplo, assegurar o domínio da Língua 
Portuguesa, desenvolver a capacidade de resolução de problemas, incentivar e desenvolver a 
cooperação com os outros, a autonomia, o espírito crítico e a responsabilidade ou promover a 
educação para a cidadania. É ainda o suporte para a elaboração dos Projectos Curriculares de 
Turma. Tem o seu enquadramento legal no Decreto-Lei nº 115-A/98 de 4 de Maio, alterado 
pela Lei nº24/99 de 22 de Abril, e também no disposto no Decreto-Lei nº 6/2001 de 18 de 
Janeiro e Despacho Normativo n.º 1/2005 de 5 de Janeiro. Nestes Projectos Curriculares de 
Turma (PCT) a Educação para a Cidadania é uma componente transversal aos currículos, 
deve ser incluída em todos os programas disciplinares e trabalhada por todos os professores. 
Preferencialmente estas aprendizagens na escola não poderão ser dissociadas do 
envolvimento da família e da própria sociedade onde vivemos. Os objectivos educacionais 
presentes nos PCT devem ser definidos pelos professores da escola através da elaboração de 
metas e de estratégias para atingi-las. 
Concretamente com a Educação para a Cidadania pretende-se que o aluno possa 
desenvolver capacidades críticas que lhe permitam torna-se melhor cidadão procurando 
através da transversalidade do currículo ajustar os objectivos e métodos de ensino ao nível de 
desenvolvimento de cada aluno. Cabe aos professores desenvolver estas capacidades 
despertando, promovendo e incentivando nos alunos a predisposição de abordarem e 
participarem em práticas de cultura cívica num contexto formal e informal.  
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No entanto pode-se questionar se os professores estarão preparados para o fazer, ou seja, 
se possuem a formação adequada para promoverem essa mesma cidadania activa.  
Este aspecto é crucial. No presente ano foi promulgado no Diário da República de 
24/01/12, pelo Conselho Nacional de Educação, uma recomendação elaborada pelo 
Conselheiro Almerindo Janela Afonso, sobre a Educação para a Cidadania. Neste documento 
é referido que o objectivo principal da Educação é a Educação para a Cidadania e a sua 
importância na escola pública. É neste contexto que surge a inclusão da disciplina de 
Formação Cívica nos cursos científico-humanísticos do 10º de escolaridade (conforme 
Decreto-Lei nº50/2011 de 8 de Abril). As recomendações referenciadas neste documento 
sugerem que a Educação para a Cidadania deve continuar a ser assumida como contributo 
para a construção da cidadania nacional e deve valorizar diferentes expressões de cidadania 
pois hoje em dia a escola é cada vez mais um espaço multicultural onde coabitam diversas 
culturas e religiões. 
 O documento sugere para que a Educação para a Cidadania no ensino básico e 
secundário deve ser desenvolvida através da criação de actividades e projectos, inseridos no 
Projecto Educativo do Agrupamento de Escolas, envolvendo professores e alunos e a restante 
comunidade escolar. O documento termina referindo que: 
 “A Educação para a Cidadania deve basear-se em metodologias racionais e 
participativas que apelem aos conhecimentos científicos, técnicos e humanísticos, e que 
promovam o espírito crítico, o desenvolvimento moral e o desenvolvimento cognitivo 
dos estudantes” (Diário da República, 2ª série nº17-24 Janeiro de 2012).  
É neste contexto que surge a minha proposta de tema para a dissertação. A matemática 
permite ajudar os alunos a formular, aperfeiçoar e a explorar conjecturas e a utilizar uma 
diversidade de técnicas de raciocínio e de prova de modo a confirmar ou infirmar essas 
conjecturas (Princípios e Normas para a Matemática Escolar, 2008). Assim, desenvolve-se a 
capacidade crítica e de análise do aluno. Enquanto professor de matemática a leccionar 
turmas do 9º ano de escolaridade, o fim da escolaridade obrigatória, e também como director 
de turma entendi que seria pertinente poder averiguar de que forma, nas minhas aulas, poderei 
desenvolver as questões de cidadania e de que forma as mesmas influenciam positivamente os 




No capítulo 1 trata-se do tema Educação para a Cidadania. No capítulo 2 aborda-se a 
importância e o ensino da disciplina de Matemática em Portugal. No capítulo 3 e 4 
apresentam-se e discutem-se os resultados dos alunos nas provas realizadas. E por último no 


















Capítulo 1  
 
Educação para a Cidadania 
 
1.1. Cidadania em termos históricos 
Recuemos um pouco no tempo para falarmos de cidadania em termos históricos… 
A história da cidadania confunde-se muito com a história das lutas pelos direitos 
humanos. A cidadania deve estar sempre em permanente construção. Não há consenso 
universal sobre a definição da noção de cidadania. Contudo, o sentido moderno da palavra 
exprime uma relação entre o indivíduo e a comunidade política.  
Ser um cidadão na verdadeira acepção da palavra é ter consciência de ter direitos mas 
também deveres. Deve ter consciência das suas responsabilidades enquanto elemento de uma 
colectividade, estado ou nação de forma a atingir o objectivo máximo da cidadania que é o 
bem comum. Ao longo da História, cada vez que nos referimos ao termo cidadania, origina 
uma conjugação de obrigações e privilégios entre o indivíduo e a comunidade política. O uso 
da palavra cidadão prende-se com uma regulação entre os indivíduos que têm acesso livre ao 
território onde vive a comunidade política e os que não têm acesso livre (Brubaker, 1992). 
Hoje em dia a maioria dos intervenientes na sociedade, políticos, educadores, dirigentes, 
sociólogos, mostram-se preocupados com os rumos do mundo actual, incluindo no seu 
discurso a palavra cidadania. É natural hoje utilizar a palavra cidadania relacionando-a aos 
direitos humanos, aos direitos do consumidor ou mesmo quando nos referimos a um 
indivíduo isolado. Neste sentido é natural que haja mistura de significados entre a cidadania e 
a história dos direitos humanos pois existe uma relação intrínseca entre cidadania e luta pela 
justiça, por direitos fundamentais e por democracia.  
A cidadania na antiguidade revela sinais de lutas sociais. No século VIII a.c. os Profetas 




Na Grécia de Platão e Aristóteles, eram considerados cidadãos todos aqueles que 
estivessem em condições de dar opinião sobre os rumos da sociedade. Uma dessas condições 
era se um homem fosse totalmente livre, isto é, não tivesse a necessidade de trabalhar para 
sobreviver, uma vez que o envolvimento nos negócios públicos exigia dedicação integral. 
Em Roma, também se encontra, patente, a ideia de cidadania como capacidade para 
exercer direitos políticos e civis e a distinção entre os que possuíam essa qualidade e os que 
não a possuíam. No Império Romano, a cidadania romana é um meio de distinção entre os 
Romanos e os habitantes dos territórios incorporados no Império.  
Esta distinção acaba por desaparecer com a extensão da cidadania a todos os habitantes 
do Império (Edicto do imperador Caracala de 212 d. C.). O Direito Romano, apesar de 
proteger as liberdades individuais e reconhecer a autonomia da família com o pátrio poder, 
não assegurava a perfeita igualdade entre os homens pois permitia a escravidão e 
discriminava os despossuídos. Ao lado da desigualdade extrema entre homens livres e 
escravos, o Direito Romano admitia a desigualdade entre os próprios indivíduos livres, 
institucionalizando a exclusão social.  
Na Idade Média, com a decadência do império romano o termo cidadania é 
principalmente utilizado em alguns Estados-cidades. Ocorrem profundas alterações nas 
estruturas sociais. As relações cidadão-Estado, antes reguladas pelo Império, passam a reger-
se pelas orientações da Igreja cristã. Esta doutrina ao alegar a liberdade e igualdade de todos 
os homens e a unidade familiar provocou transformações radicais nas concepções de direito e 
de estado.  
O desmoronamento das instituições políticas romanas e o fortalecimento do cristianismo 
provocaram uma reestruturação social que originaram uma diluição do princípio da cidadania. 
O relacionamento entre senhores e vassalos dificultava bastante a definição desse conceito. O 
homem medieval, ou era vassalo, ou servo ou suserano; jamais foi cidadão. Os princípios de 
cidadania e de nacionalidade dos gregos e romanos estariam “suspensos” e seriam retomados 
com a formação dos Estados modernos, a partir de meados do século XVII. 
Com o fim do feudalismo e a ocorrência da formação dos Estados nacionais, a sociedade, 
ainda formada e organizada em clero, nobreza e povo, volta a ter uma centralização do poder 
nas mãos do rei, cuja autoridade abrangia todo o território e era reconhecida como legal pelo 
povo. Língua, cultura e ideais comuns auxiliaram a formação desses Estados Nacionais. O 
sentido moderno de cidadania impõe-se no século XVIII, com as revoluções americana e 
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francesa, que marcam, para a maioria da população, a passagem de um estatuto de sujeito (do 
monarca) ao de cidadão.  
 
No final da Idade Moderna, observa-se um sério questionamento das distorções e 
privilégios que a nobreza e clero insistiam em manter sobre o povo. É aí que começam a 
despontar figuras que marcariam a História da cidadania, como Rousseau, Montesquieu, 
Diderot, Voltaire e outros.  
Esses pensadores passam a defender um governo democrático, com ampla participação 
popular e fim de privilégios de classes e ideais de liberdade e igualdade como direitos 
fundamentais do homem e tripartição de poder. Essas ideias dão o suporte definitivo para a 
estruturação do Estado Moderno. A partir do momento que o Estado moderno começa a se 
organizar, surge a preocupação de definir quais são os membros deste Estado, e, dessa forma, 
a ideia actual de nacionalidade e de cidadania só será realmente criada a partir da Idade 
Contemporânea. Concluindo esta breve resenha histórica, podemos afirmar que a cidadania 
manifesta assim, até hoje, a igualdade de estatuto social.  
O termo cidadão é reservado às pessoas singulares. Com efeito, a cidadania não implica 
apenas um vínculo jurídico-político do indivíduo com o Estado. A cidadania é também um 
direito fundamental.  
Além do exercício de direitos, direitos civis primeiro (dimensão civil, que data do século 
XVIII), direitos políticos ou cívicos depois (dimensão política, que data do século XIX), o 
conceito de cidadania abrange, desde o século XX, uma dimensão social: o direito a um 
nível de vida e a uma partilha das riquezas da sociedade. A cidadania implica também, hoje 




1.2. Educação para a Cidadania (em decreto-lei) 
“… A escola precisa de se assumir como um espaço privilegiado de Educação para a 
Cidadania e de integrar e de articular, na sua oferta curricular, experiências de 
aprendizagem diversificada, nomeadamente mais espaços de efectivo envolvimento dos 




A cidadania é uma componente do currículo, de natureza transversal, em todos os ciclos 
tendo como objectivo principal a contribuição para a construção da identidade e o 
desenvolvimento da consciência cívica dos alunos. A importância da cidadania no contexto 
escolar é fundamental pois a população escolar é cada vez mais heterogénea, multirracial e 
com distintas etnias, tornando-se necessário o seu desenvolvimento e divulgação aos alunos.  
É neste contexto que a Educação para a Cidadania se insere na área da formação pessoal 




1.3. A realidade educativa portuguesa e a Cidadania  
Em relação à realidade portuguesa e reportando-a um passado recente, Portugal teve uma 
mudança importante em termos políticos com a alteração do regime em 1974 que originou a 
criação de uma nova constituição da Republica Portuguesa que refere: “todos têm direito ao 
ensino com garantia do direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar”. A Lei 
de Bases do Sistema Educativo aprovada em 1986 assume, como um dos princípios da 
educação, a promoção e o desenvolvimento “do espírito democrático e pluralista respeitador 
dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, formando cidadãos 
capazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio social em que se integram e de se 
empenharem na sua transformação progressiva”.  
Por iniciativa conjunta da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministério da 
Educação, foi criado em 2006, o Fórum de Educação para a Cidadania com muita 
participação da sociedade civil, nomeadamente, das Organizações Não-Governamentais. O 
Fórum tem como missão a apresentação de orientações e a identificação e divulgação de boas 
práticas, com o objectivo de conferir consistência às iniciativas em desenvolvimento e de 
promover e aprofundar o trabalho dos profissionais da educação.  
Foram estabelecidos a nível nacional planos transversais às diferentes áreas de 
intervenção e que incluem diferentes dimensões de educação para a cidadania, tais como: 
Plano de Integração de Imigrantes, Plano para a Igualdade de Género e Cidadania, Plano 
Contra a Violência Doméstica e Plano Contra o Tráfico de Seres Humanos. 
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A já mencionada Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº 46/86 de 14 de Outubro) 
indica que o sistema educativo português visa obter “uma acção formativa orientada para 
favorecer o desenvolvimento global da personalidade, o progresso social e a democratização 
da sociedade” (art.1º). Por outro lado pretende-se também que esta lei contribua para “ o 
desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos indivíduos, incentivando a 
formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários e valorizando a dimensão 
humana do trabalho” (art.º 2º ponto 4). 
A educação promove o desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, respeitador 
dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, formando cidadãos 
capazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio social em que se integram e de se 
empenharem na sua transformação progressiva (art.º 2º ponto 5). 
 É neste contexto que a Educação para a Cidadania se insere na área da Formação 
Pessoal e Social pelo artigo 47 da mesma lei e enquadrada pelo decreto-lei nº6/2001, art. 3, 
que prevê a sua integração em termos transversais em todas as áreas curriculares, 
desenvolvendo o espírito democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias 
criando as competências necessárias para que os alunos sejam cidadãos ativos e capazes de 
julgarem com espírito critico o meio onde estão integrados empenhando-se assim a ser 
melhores cidadãos. A transversalidade destas competências é feita inicialmente pelo Projecto 
Curricular de Escola (PCE) que têm com referências o currículo nacional, o Projecto 
Educativo de Escola (PEE), as prioridades da escola/agrupamento e as competências 
essenciais/conteúdos a desenvolver. 
 Posteriormente os Projectos Curriculares de Turma, tendo como referência o PCE, são 
definidos de modo a corresponder às diferentes especificidades de cada turma de forma a 
permitir articulação das diferentes aprendizagens. Por isso, é com naturalidade, que 
relativamente ao currículo, a Educação para a Cidadania como já referido é transversal a 
todas as disciplinas em todos os níveis de educação e ensino e às diversas modalidades de 
formação. 
Consultando o “ Guião de Educação para a Cidadania em contexto escolar…boas 
práticas” (2007), podemos referir que o desenvolvimento da Educação para a Cidadania pode 
(e deve) ocorrer em diferentes espaços e situações processando-se de diferentes formas. Por 
isso pode estar inserido nos diferentes conteúdos disciplinares, por exemplo nas disciplinas   
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de História, Língua Portuguesa, Geografia ou Matemática, sempre que os mesmos incluam 
temas ou questões sobre cidadania ou nas áreas curriculares não disciplinares da Formação 
Cívica, Área de Projecto e Estudo Acompanhado. Assim surgiram temas como a educação 
para a saúde, educação sexual, educação ambiental, educação rodoviária entre outros que 
foram trabalhados nas diversas disciplinas ou nas áreas curriculares não disciplinares.  
Em termos de enquadramento escolar para os diferentes ciclos de ensino podemos referir 
que na Educação Pré-escolar (crianças com idades compreendidas entre 3 e 5 anos), as 
Orientações Curriculares para a Educação Pré-escolar visam a necessidade de “promover o 
desenvolvimento pessoal e social da criança com base em experiências de vida democráticas 
numa perspectiva de educação para a cidadania”.  
Nos estabelecimentos do 1º ciclo de ensino básico (crianças dos 6 aos 9 anos), são 
permitidas diversas actividades de frequência facultativa de enriquecimento curricular, entre 
elas a oferta de educação para a cidadania. No Ensino Básico (alunos com idades 
compreendidas entre 6 e 14 anos), iniciou-se em 2001, um processo de reorganização 
curricular do ensino básico que aumentou a importância da Educação para a Cidadania como 
área transversal, passando a incluir três áreas curriculares não disciplinares que, pelo seu 
carácter integrador são particularmente adequadas ao desenvolvimento da Educação para a 
Cidadania Democrática, estudo acompanhado, área de projecto e formação cívica. Foram 
também criados os Cursos de Educação e Formação, com dupla certificação, escolar e 
profissional, para jovens em risco de abandono escolar, visando o aumento da qualificação 
escolar e a aquisição de competências profissionais, facilitando o acesso a desempenhos 
profissionais mais qualificados. Nestes cursos a “Cidadania e o Mundo Actual” constitui um 
dos domínios de formação, integrado na área de competências “Cidadania e 
Empregabilidade”. Na base dos conteúdos destes cursos está o referencial de competências 
para os Cursos de Educação e Formação que refere a importância do desenvolvimento de 
competências específicas neste domínio e a transversalidade com as restantes áreas destes 
cursos (Linguagem e Comunicação, Tecnologias da Informação e Comunicação e Matemática 
para a Vida). Esta articulação entre as diferentes áreas visa promover uma realidade 
integradora nestes cursos em virtude da existência de competências gerais comuns às 
mesmas. O referencial apresenta também uma área de conhecimento transversal, denominada 
“Temas de Vida” que aborda temas como o consumo, a paz, o ambiente, a saúde entre outros 
permitindo aos formandos o desenvolvimento de capacidades para a leitura crítica da 
realidade e para o exercício competente da cidadania.  
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No Ensino Secundário (alunos com idades compreendidas entre 15 e 17 anos) a revisão 
curricular, operada a partir de 2004, a transversalidade da educação para a cidadania em todas 
as componentes curriculares passou a estar consagrada como um dos princípios orientadores 
da organização do currículo do nível secundário.  
Por fim em termos de Educação e Formação de Adultos as iniciativas relativas a esta 
área estão enquadradas no âmbito da Iniciativa Novas Oportunidades que visa o aumento da 
qualificação dos adultos que vivem e trabalham em Portugal.  
Em relação aos professores também existem orientações na LBSE no concerne à 
Educação para a Cidadania pois o perfil geral de desempenho profissional dos educadores de 
infância e dos professores dos ensinos básico e secundário estabelece referenciais comuns à 
actividade dos docentes de todos os níveis de ensino nomeadamente: 
- a dimensão cívica e formativa das suas funções, com as inerentes exigências éticas e 
deontológicas que lhe estão associadas; 
- o incentivo à construção participada de regras de convivência democrática e a gestão, 
com segurança e flexibilidade, de situações problemáticas e conflitos interpessoais de 
natureza diversa; 
- a perspectiva da escola e da comunidade como espaços de educação inclusiva e de 
intervenção social, no quadro de uma formação integral dos alunos para a cidadania 
democrática. 
  Ao nível da formação contínua têm existido ofertas formativas no âmbito da educação 
para a cidadania, por iniciativa de diferentes entidades formadoras. A problemática da 
Educação para a Cidadania tem sido objecto de investigação em determinados projectos 
realizados em cursos de diferentes áreas da formação especializada (organização e 
desenvolvimento curricular, animação sociocultural), em função dos interesses dos formandos 
e das necessidades de desenvolvimento das escolas.  
Resumindo, a grande maioria das aulas de todas as áreas curriculares, permitem trabalhar 
o tema desde que exista participação, trabalho colaborativo, debate e análise por parte dos 
alunos confrontando-os com situações reais da sua experiência ou do seu conhecimento. 
Devemos também desenvolver a Educação para a Cidadania noutros contextos como por 
14 
 
 exemplo o apoio à integração dos alunos filhos de famílias que imigraram para Portugal, 
oferecendo as escolas o ensino de Português como língua estrangeira. A possibilidade de os 
adultos imigrantes poderem frequentar cursos de Português 2ª Língua, no âmbito dos Cursos 
de Educação Extra-escolar, onde adquirem competências que podem ter em vista a aquisição 
da nacionalidade portuguesa (Prova de Nacionalidade).  
Outras situações como o jornal da escola, as visitas de estudo, as assembleias de turma 
ou de pais, os conselhos de turma, as reuniões/contactos com os encarregados de educação 
(este aspecto é muito importante para consolidar o elo de ligação da escola-família, 
promovendo a cidadania), as inter-relações pessoais com todos os elementos da comunidade 
educativa desenvolvendo valores como a auto-estima, a confiança, o respeito, a solidariedade, 
o voluntariado, a cooperação e a tolerância. A educação para a saúde em meio escolar, 
incluindo a área da sexualidade, é obrigatória e transversal e visa a aquisição de competências 
pelas crianças e pelos jovens, permitindo-lhes confrontar-se positivamente consigo próprios, 
construírem um projecto de vida e serem capazes de fazer escolhas individuais, conscientes e 
responsáveis. Todas estas situações permitem promover a Cidadania e combater a exclusão 
social. 
Em resumo e concluindo é importante ter conhecimentos sobre como se pode reflectir, 
debater e intervir na sociedade e a Educação para a Cidadania contribui em todos estes 
aspectos procurando que os alunos sejam cidadãos críticos e participativos, que sabiam os 
seus direitos mas também os seus deveres, respeitem os direitos humanos e transmitam às 















2.1. Matemática na vida real 
 Será possível a beleza ser expressa em termos matemáticos? Sendo uma pergunta 
pertinente para a maioria dos indivíduos, por mais estranho que lhes possa parecer, a resposta 
é afirmativa. Passando a esclarecer, a pergunta refere-se ao termo matemático Número de 
Ouro ou Proporção Áurea, número áureo, secção áurea, divina proporção, entre outros 
nomes, que representa a constante real algébrica irracional, representada pela letra grega Ф 
(PHI), em homenagem ao escultor Phídeas que a terá utilizado na concepção do Parthenon 
(templo construído no séc. V a.C. na acrópole de Atenas) e que tem o valor de 1,618 
(arredondado a 3 casas decimais).  
 Mas como é que um simples número pode estar presente ou expresso em questões de 
beleza? Porque este número foi e ainda é utlizado por artistas, arquitectos ou músicos. Está 
presente na natureza, no corpo humano e no universo. Esta relação está explicada e 
exemplificada (com figuras) detalhadamente no livro “A Proporção Áurea” de Fernando 
Corbalán (2010). 
 Neste livro podemos constatar que o Número de Ouro está presente na proporção de 
aumento do diâmetro das espirais de sementes de girassol (Corbalán, 2010, p.132), nos 
quadros de Leonardo da Vinci, “A ultima Ceia”, onde define as dimensões da mesa como a 
disposição de Cristo e dos discípulos, no retracto da “Gioconda” (figura 1) nas relações entre 
o tronco e a cabeça (Corbalán, 2010, p.106), na “Sagrada família” de Miguel Ângelo onde é 
nítida a presença da estrela pentagonal-razão áurea entre o menor pentágono formado pelas 
intersecções das diagonais e o maior pentágono formado pelos vértices das estrelas- 




 Na literatura, o poema épico grego “Ilíada” de Homero que relata as ocorrências dos 
últimos dias da guerra de Tróia, a proporção entre as estrofes maiores e as menores é a 
aproximação do Número de Ouro. Na arquitectura existem vários exemplos: a fachada da 
Universidade de Salamanca (rectângulo de ouro), o exterior e interior do Museu Guggenheim 
de Nova Iorque (em forma de espiral áurea, Figura 2), as escolas Heinz-Galinsky de Berlim 
cuja planta se inspira na disposição das pétalas de girassol (Corbalán, 2010, p.118) e o 
edifício das Nações Unidas em Nova Iorque que apresenta três rectângulos em ouro 
(Corbalán, 2010, p.119).  
                                         
                       Figura 1: Gioconda                              Figura 2: Museu Guggenheim                                   
                        
A história da humanidade sempre sofreu impactos da Matemática em cada fase da 
civilização (Palis, 2004), os egípcios construíram a famosa pirâmide de Quéops (a maior das 
três pirâmides de Gizé) no século XXVI a.C., aplicando conhecimentos que estão 
relacionados com o Teorema de Pitágoras, utilizavam uma corda com três, quatro e cinco nós 
– terno de Pitágoras – para medir a perpendicularidade das construções (Alsina, 2010, p.19), 
no entanto Pitágoras só nasceu no século VI a.C. Na sociedade contemporânea, a partir do 
século XX a Matemática aproxima-se das Ciências com destaque para as áreas científicas e 
tecnológicas (Palis, 2004) como a medicina, a computação, a investigação espacial, o 
desenvolvimento de aplicações que permitem melhor qualidade de vida às pessoas.  
 
[Fonte: wikipédia] [Fonte: wikipédia] 
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O avanço das tecnologias, de forma acelerada no mundo actual, exige cidadãos 
qualificados, criativos, versáteis, autónomos, com capacidade criativa, que consigam trabalhar 
em equipa e resolvam as situações que se lhes deparam. A Matemática é um incentivo para a 
formação destes cidadãos preparando-os para esta realidade através de 
metodologias/estratégias que promovam a inovação, a iniciativa pessoal, o trabalho colectivo 
e a capacidade de autocrítica. 
Todos os exemplos referidos, representam o papel de relevo da Matemática, a sua 
participação e influência no mundo em que vivemos. No entanto, a realidade ao nível dos 
resultados escolares e em estudos internacionais, revela que o ensino e a aprendizagem da 
matemática continua a precisar de atenção da parte de todos os envolvidos mesmo quando 
assistimos a algumas melhorias como se constata quando se analisa a evolução dos países 
nesses mesmos estudos internacionais. 
   
 
2.2 Educação Matemática 
O que se entende por educação matemática?  
É a substituição do ensino tradicional da matemática por uma educação matemática dos 
alunos levando-os a aprender a ter um ponto de vista matemático sobre diversas situações em 
contexto real (Matos, 2002). 
 O ensino da matemática deve valorizar uma educação matemática crítica onde os alunos 
devem questionar os conceitos matemáticos, para que servem, quando e como devem ser 
utilizados. Os alunos não devem apresentar uma postura passiva de aceitação pura dos 
resultados, sem discussão. Na sala da aula de Matemática o professor deve possibilitar aos 
alunos ferramentas que lhes permita analisar, interpretar e criticar as situações complexas 
apresentadas. 
A educação matemática deve ser crítica:  
 
“Eu estou interessado no possível papel da educação matemática como um porteiro, 
responsável pela entrada de pessoas, e como ela estratifica as pessoas. Eu estou 
preocupado com todo o discurso que possa tentar eliminar os aspectos sociopolíticos da 
educação matemática e definir obstáculos de aprendizagem politicamente determinados, 
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como falhas pessoais. Eu estou preocupado a respeito de como o racismo, sexismo, 
elitismo poderiam operar na educação matemática. Eu estou preocupado com a relação 
entre a educação matemática e a democracia.” Skovsmose (2007, p.176). 
 
A matemática deve servir para construir argumentos e conjecturas sobre situações 
problemáticas. Nas finalidades da educação matemática temos o desenvolvimento do poder 
dos alunos e dos indivíduos no sentido superarem as dificuldades em termos de educação e 
emprego, aumentando a sua autodeterminação e o seu envolvimento crítico na cidadania 
social (Matos, 2003). 
A disciplina de matemática deve ser substituída, nos currículos do ensino básico, pela 
disciplina de educação matemática com o objectivo principal de contribuir para o 
desenvolvimento de um ponto de vista matemático sobre o que se passa na vida real (Matos, 
2002). 
Assim na disciplina de educação matemática os alunos precisam de conhecer alguns 
conceitos matemáticos, mas o conteúdo essencial da mesma será a sua utilização como 
ferramenta para o pensamento, a reflexão e a acção (Matos, 2002). 
Esta perspectiva pretende criar uma cultura de educação matemática que inclui 
preocupações com a cidadania e os modos como os jovens participam na sociedade em que 
vivem. 
A matemática como disciplina escolar tem contribuído para a exclusão escolar e social de 
muitos alunos conforme se constata pelos factos apresentados frequentemente nos media. O 
combate ao abandono escolar em jovens, com idades compreendidas entre os 18 e os 24 anos, 
é um dos principais objectivos do Fundo Social Europeu (FSE). Em 2010 o valor do 
abandono escolar em Portugal era de 28,7% sendo actualmente de 23,2%. No entanto, a 
média na União Europeia é de 13,5% sendo o objectivo para 2020 atingir os 10% (dados 
Eurostat, Junho, 2012). Assim podemos constatar que em Portugal ao nível da educação 
escolar temos um longo caminho a percorrer nomeadamente na disciplina de Matemática 
onde o papel do professor não pode apenas ser o de ensinar matemática mas importa 






2.3 Literacia matemática e os resultados escolares, o exemplo do PISA 
Entende-se por literacia, como a capacidade de cada indivíduo compreender e usar a 
informação escrita, contida em vários materiais impressos de modo a desenvolver os seus 
próprios conhecimentos. O desenvolvimento da literacia é um processo de aprendizagem feito 
ao longo da vida, não sendo expectável que jovens aos 15 anos (idade dos alunos que 
participam em estudos sobre literacia como o PISA) tenham desenvolvido todas as 
competências necessárias para aplicar na sua vida futura. Por isso, os alunos devem continuar 
a construir um conhecimento sólido em áreas como Leitura, Matemática e Ciências para 
evoluir nessas competências e possam aplicar as suas aprendizagens a contextos reais, 
entendendo processos e usando-os com flexibilidade (PISA, 2003). 
 Em termos de definição a literacia matemática entende-se como a capacidade de 
identificar, de compreender e se envolver em matemática e de realizar julgamentos bem 
fundamentados acerca do papel que a Matemática desempenha na vida privada de cada 
indivíduo, na sua vida ocupacional e social, com colegas e familiares e na sua vida como 
cidadão construtivo, preocupado e reflexivo (OECD, 2002).  
Já Ponte (2002, s.p.) refere a literacia matemática como: 
“A capacidade de utilizar conhecimentos matemáticos na resolução de problemas da vida 
quotidiana – em especial, conhecimentos ligados aos números e operações numéricas – e 
a capacidade de interpretar informação estatística são reconhecidas como aspectos 
fundamentais da literacia do cidadão da sociedade moderna”  
Em relação à realidade portuguesa podemos considerar dois contextos na avaliação da 
literacia matemática, como Ponte (2002) indica: educação de adultos – onde se deve verificar 
se os padrões de numeracia são aceitáveis e o Ensino básico e secundário – onde se deve 
verificar se o currículo escolar engloba este conceito e quais os resultados que produz. 
Existem diversos estudos sobre a problemática da avaliação da literacia matemática, por 
exemplo o Estudo nacional de literacia realizado por uma equipa do Instituto de Ciências 
Sociais (ICS) (Benavente, Rosa, Costa & Ávila, 1995) e outros mais recentes, como o PISA 
(2000, 2003, 2006 e 2009) patrocinado pela OCDE. Os resultados do primeiro estudo 
demonstraram que os níveis gerais de literacia da população portuguesa são acentuadamente 
inferiores aos dos países desenvolvidos. Na mesma linha estão os resultados dos diferentes 
momentos de avaliação do PISA. Em 2000 o estudo incidiu sobretudo na literacia em 
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contexto de leitura tendo sido realizado por 265000 alunos de 32 países, 28 pertencentes à 
OCDE, com a idade de 15 anos. No ano seguinte o estudo foi aplicado em mais 11 países. Em 
Portugal participaram 4585 alunos de 149 escolas (PISA 2003, ME – GAVE, 2004). Em 2003 
o estudo centrou-se essencialmente sobre o domínio da literacia matemática em três 
dimensões: processo, conteúdos e contextos. Participaram 250 000 alunos, com idades 
compreendidas entre 15 anos e três meses e 16 anos e dois meses seleccionados 
aleatoriamente representando níveis de escolaridade do sétimo ao décimo primeiro ano. Em 
Portugal o estudo realizou-se entre Abril e Maio de 2003 (entidade responsável pela aplicação 
do PISA – GAVE) em 141 escolas públicas e 12 privadas representativas das regiões NUT II 
(Nomenclatura de Unidade Territorial para fins estatísticos, nível II - Alentejo, Algarve, 
Centro, Lisboa e vale do Tejo, norte, região autónoma dos Açores e Madeira) envolvendo 
4608 alunos. Os itens apresentados aos alunos estavam divididos em unidades, baseadas num 
texto ou num gráfico, ilustrando uma situação concreta e mais relacionada com a vida real. 
Um terço dos itens era de resposta aberta.  
As questões do PISA estão elaboradas de acordo com diferentes tipos de capacidades 
consideradas fundamentais em matemática, abordam conteúdos relacionados com fenómenos 
e problemas com eles relacionados valorizando temas matemáticos amplos como quantidade, 
espaço e forma, mudança e relações, e incerteza (PISA 2000, ME – GAVE, 2002). Por outro 
lado um dos objectivos da literacia matemática consiste em construir e utilizar a Matemática 
em diferentes situações da vida real. Em termos de avaliação os valores sobre o desempenho 
dos alunos têm como referência uma escala elaborada para cada um dos domínios da literacia 
procurando padronizar um valor para o conjunto de países da OCDE envolvidos. O valor 
referido para cada domínio corresponde ao valor média de 500 pontos e um desvio-padrão de 
100 o que significa que dois terços dos alunos têm entre 400 e 600 pontos com um nível de 
significância de 0,05. O resultado obtido pelos alunos portugueses foi de 466 pontos estando 
abaixo da média dos países da OCDE (PISA 2003, ME – GAVE, 2004). 
Em 2006 o estudo incidiu sobre a literacia científica, estiveram envolvidos 57 países 
num total de 398750 alunos. O estudo português esteve representado por 5109 alunos de 173 
escolas. O último ciclo do PISA foi realizado em 2009 com a participação de 65 países 
envolvendo 475460 alunos voltando a incidir sobre as questões da literacia de leitura. Em 
Portugal participaram 6298 alunos de 212 escolas públicas e privadas. Os resultados da 
literacia matemática nos diversos ciclos do PISA foram os seguintes; 2000, 459 pontos; 2003 
e 2006, 466 pontos; 2009, 487 pontos. Nestes resultados importa salientar a variação positiva, 
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no último ciclo do PISA, de 21 pontos em virtude de a percentagem de alunos com níveis 
negativos ter diminuído 2,9 pontos e a percentagem de níveis médios a excelente apresentar 
uma subida de 9,5 pontos. Apesar desta melhoria os resultados em literacia matemática 
continuam abaixo da média dos países da OCDE. Importa por isso analisar, avaliar e 
reformular o contexto do ensino da disciplina de Matemática no actual currículo nacional do 
ensino básico e secundário no sentido de combater o seu insucesso.  
 
   
2.4 Matemática e Educação para a Cidadania  
 “Não há nenhum ramo da Matemática, por mais abstracto que seja, que não possa ser 
alguma vez aplicado aos fenómenos do mundo real” 
Lobachewski (Deulofeu, 2010) 
Num artigo da revista da APM está a seguinte citação: “O pensamento matemático 
permite ao aluno fazê-lo compreender o mundo que nos rodeia e perceber quando deve 
utilizar este ou aquele modelo matemático” (Monteiro, 2006, p.1). 
Esta frase realça um aspecto muito importante do ensino-aprendizagem da matemática 
que assenta no pressuposto de as diferentes inter-relações das ideias matemáticas permitem 
que os alunos não aprendam só matemática mas também reconheçam o seu sentido útil nas 
suas vivências do dia-a-dia. 
De acordo com os Princípios e Normas para a Matemática Escolar publicados pelo 
National Council of Teachers of Mathematics (2000) e editados pela Associação de 
Professores de Matemática (APM, 2007) encontramos diversos princípios cujo objectivo é 
proporcionar uma visão geral e uma orientação sobre o ensino da matemática, integrando 
críticas e reflexões, que permitem a todos os professores da disciplina uma perspectiva 
orientadora no desenvolvimento da educação matemática. Os seis princípios enumerados no 
documento são: 
 Equidade – expectativas elevadas e um sólido apoio a todos os alunos 
 Currículo – coerente, incidir numa matemática relevante e ser bem articulado em 
todos os anos de escolaridade 
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 Ensino – compreensão daquilo que os alunos sabem e precisam de aprender assim 
como o estímulo e apoio para que o aprendam correctamente 
 Aprendizagem – aprender matemática mas compreendendo-a, construindo 
activamente novos conhecimentos a partir de experiências e conhecimentos 
prévios 
 Avaliação – deve indicar informações úteis para os professores e para os alunos 
 Tecnologia – influencia a matemática que é ensinada e melhora a aprendizagem 
dos alunos 
 
Em termos das normas, que são descrições daquilo que o ensino da matemática deverá 
habilitar os alunos a saber e a fazer, referenciadas nessa publicação são as seguintes: 
 
 Normas de conteúdo – descrevem explicitamente os conteúdos que os alunos 
deverão aprender 
 Normas de processo – dão ênfase às maneiras de adquirir e utilizar os 
conhecimentos sobre os conteúdos leccionados. 
 
Assim, esta visão da matemática é muito estimulante e propicia condições para um 
excelente ambiente na sala de aula que se quer motivador para o aluno, mas também para o 
professor. Mas como podemos por em prática esta visão? Neste contexto importa referir o 
seguinte: os alunos que compreendem e são capazes de “fazer matemática” têm mais 
oportunidades e opções para construírem o seu futuro. A competência matemática abre portas 
para o futuro (PNME, 2007).  
No entanto, o fraco desempenho na disciplina de Matemática, como constatamos da 
leitura dos dados dos relatórios dos exames nacionais do GAVE, contribui fortemente para a 
exclusão escolar e social de muitos alunos pois em muitas situações os alunos optam por 
escolher outras áreas de formação exactamente para “fugir” à matemática (quando fazem a 
escolha no 10º ano das áreas disciplinares).  
Voltando à questão da Educação Matemática e da forma como podemos implementá-la. 
Um dos aspectos mais importantes definidos no currículo é a interdisciplinaridade. No 
entanto se por um lado verificamos que nesse mesmo currículo existem vários exemplos 
23 
 
referidos em relação à matemática e às diferentes disciplinas nenhuma situação é referida em 
termos de cidadania que é uma das competências do currículo e de natureza transversal. 
Apenas é feita a ligação com um das competências gerais do currículo:” cooperar com outros 
em tarefas e projectos comuns”. Um dos autores que mais tem aprofundado esta questão é 
Matos (2002, s.p.) que refere:  
“Em diversos momentos tenho defendido a ideia de que a disciplina de matemática deve 
ser simplesmente eliminada dos currículos do ensino básico e dar lugar a uma disciplina 
de educação matemática. Não se trata de uma mera alteração de nome nem de 
argumentação sobre a necessidade de promover a reflexão sobre as finalidades e a 
vocação da matemática na escolaridade básica obrigatória Trata-se isso sim de propor 
de facto uma mudança de paradigma no modo como se encara a formação matemática 
dos jovens”   
A substituição da disciplina de Matemática pela disciplina Educação Matemática 
pretende que esta assuma um papel coerente com a orientação da Lei de Bases que coloca a 
educação para a cidadania transversal a todas as áreas disciplinares. Num outro trabalho 
(Fialho, Matos & Alves,2003), com o título de “Cidadania e Educação Matemática Crítica”, é 
referido que a escola tem o dever de ajudar a preparar e educar os alunos matematicamente.  
Neste trabalho os autores consideram que os currículos de matemática têm por objectivo 
o desenvolvimento de capacidades e competências que permitam aos alunos a tornarem-se 
cidadãos responsáveis mas críticos e participativos na sociedade.  
Assim salienta-se a importância para educar matematicamente os jovens através de uma 
educação matemática crítica relativamente aos modos como a mesma é aplicada e usada na 
sociedade. Esta situação permite que os alunos desenvolvam competências de cidadania, na 
sua vertente crítica e participativa.  
O exemplo enunciado no referido trabalho relaciona a publicidade de um anúncio sobre 
diversas viagens com o seu custo. Pretendia-se que os alunos fizessem uma leitura crítica da 
matemática utilizada nesses anúncios e que identificassem o poder persuasivo da matemática 
dos mesmos ajudando-os a trabalhar os conceitos matemáticos e incentivando-os a serem 
cidadãos intervenientes e críticos em relação aquilo que os rodeia.  






2.5 O ensino da Matemática em Portugal 
 
O ensino da Matemática sempre esteve rodeado de controvérsia e descontentamento 
Importa então analisar, embora resumidamente, como evoluiu o ensino da disciplina em 
Portugal baseada numa abordagem histórica elaborada por Ponte (2002) para uma conferência 
realizada no Seminário sobre “O Ensino da Matemática: situação e perspectivas”, promovido 
pelo Conselho Nacional de Educação, em Lisboa (2002). Este documento procura identificar 
factores que contribuem para as dificuldades no ensino da Matemática e apontar caminhos 
para a sua resolução. 
Nos anos 40 e 50 o ensino tinha essencialmente como estratégias a memorização e a 
mecanização. O aluno decora demonstrações de teoremas e pratica muitos exercícios. Os 
resultados apresentados pelos alunos na disciplina são fracos sendo a disciplina que apresenta 
o maior número de negativas - 34% no 2º ciclo do liceu (actual 3º ciclo do ensino básico) – 
estes dados foram publicados nos Cadernos de Psicologia e Pedagogia (1958). Este valor foi o 
mesmo que em 1992/93 e 1994/95 apresentaram os alunos do nono ano de escolaridade 
(Matemática 2001, APM, 1998). É relevante a coincidência na taxa de insucesso passados 
trinta anos embora tenhamos que contextualizar a diferença entre as épocas em termos de 
organização da sociedade ao nível político e social.  
Nesta época, os anos 50, uma das figuras relevantes da Matemática, Bento de Jesus 
Caraça, defendia o uso das tecnologias no ensino da Matemática. Este tema continua actual 
pois ainda se discute o uso da máquina de calcular e outras tecnologias por algumas vezes 
associada a uma preguiça mental dos alunos. No entanto a aprendizagem nas aulas de 
Matemática não pode apenas ser realizada recorrendo às novas tecnologias. Estas podem ser 
usadas e os professores devem retirar todas as potencialidades das mesmas para melhorarem o 
processo de ensino-aprendizagem. Na década de 60 surge o movimento internacional da 
“Matemática Moderna” em que os currículos foram reformulados, incluindo novos conteúdos 
e sendo eliminados outros mais tradicionais. É introduzida uma nova linguagem caracterizada 
pela importância da lógica e da teoria dos conjuntos que engloba conteúdos como as 
estruturas algébricas, a álgebra linear e as probabilidades. Por outro lado foram eliminados ou 
reduzidos conteúdos como a geometria de Euclides, a geometria analítica clássica, a 
aritmética racional e a trigonometria. Este movimento influência a perspectiva formalista da 
Matemática que considera importante o modo como se utilizam os símbolos e não a procura 
do seu significado. Portugal participou neste movimento tendo como figura de referência José  
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Sebastião e Silva que elaborou manuais escolares para os antigos sexto e sétimo anos do 
liceu, actuais 10º e 11 do ensino secundário, com novas matérias (exemplos: iniciação à 
logica, estruturas algébricas e probabilidades e estatística) e articulando-as com conteúdos 
mais tradicionais (exemplos: iniciação ao cálculo infinitesimal, trigonometria e geometria 
analítica). Este matemático criticou também o método expositivo tradicional referindo que a 
modernização da Matemática só acontecerá se existir alteração de programas e de métodos de 
ensino, devendo o professor procurar o método activo dialogando com os alunos e 
estimulando a sua participação no processo ensino-aprendizagem. O objectivo principal deste 
movimento, era proporcionar uma acentuada melhoria das aprendizagens no final do 3º ciclo 
do liceu (actual 11º ano) para que o acesso à universidade tivesse um maior sucesso. 
No início da década de setenta, após uma crítica em muitos países sobre este movimento, 
surgem novos programas para todos os níveis de ensino, com base na união da Matemática 
formalista no estilo moderno com a matemática computacional no estilo tradicional. Nestes 
programas as aplicações da matemática desapareceram dando ênfase ao que era abstracto e 
formal. Estes programas continuaram pela década de oitenta tendo sido avaliados pelos seus 
autores que esperavam um nível médio de desempenho de 50% (Ponte, 2002).  
Os resultados foram inferiores aos esperados com classificações médias dos alunos do 7º 
ano de 13% e do 8º ano de 25%. Actualmente, estes anos de escolaridade continuam a ser os 
que apresentam maior percentagem de insucesso conforme os dados do PISA (2006): 7º ano, 
337 pontos e 8º ano, 387 pontos quando a média da OCDE é de 500 pontos.  
Na década de oitenta e face aos maus resultados a Sociedade Portuguesa de Matemática 
(SPM, 1982) promoveu diversos debates com vista à reformulação dos programas. Do mesmo 
modo a Associação de Professores de Matemática (APM) organizou em 1988, um seminário 
onde se debateu as novas orientações internacionais sobre o currículo e o ensino da 
Matemática vindas da Commission on Standards for School Mathematics nomeada da 
associação americana, National council of Teachers of Mathematics. O documento produzido 
pela comissão pretende proporcionar uma orientação e uma visão para o ensino-aprendizagem 
da disciplina cujo grande objectivo é ajudar a melhorar a qualidade da matemática escolar. Do 
seminário da APM resultou um documento com dois pontos relevantes: os alunos necessitam 
de ter uma experiência matemática genuína e a utilização das novas tecnologias para o 





(i) Valorizar objectivos curriculares referentes a capacidades e atitudes positivas em 
relação à Matemática; 
(ii) Dar prioridade, na sala de aula, a tarefas ricas e desafiantes, envolvendo resolução de 
problemas, explorações matemáticas, raciocínio e comunicação; 
(iii) Encarar o programa e os manuais como instrumentos de trabalho e não como 
prescrições a seguir cegamente. 
Assim no final dos anos 80, o Ministério da Educação nomeou diversos professores para 
elaborarem uma reformulação geral dos programas que viria a ser aplicada no ensino básico e 
secundário em 1991. Nesta reformulação destaca-se a mudança de cinco para quatro horas 
semanais da disciplina de Matemática no 10º e 11º ano de escolaridade (Ponte, 2002), a 
ênfase na resolução de problemas no ensino básico, que provoca diferentes reacções 
emocionais nos alunos como por exemplo satisfação, se consegue determinar a solução ou 
frustração, no caso contrário (Carvalho, 2006), a valorização da geometria e a utilização das 
novas tecnologias.  
Os programas iniciados em 1991 foram avaliados por estudos, referidos por Ponte 
(2002), visando sobretudo os processos de implementação dos programas utilizados pelos 
professores e não os resultados dos alunos. A avaliação dos resultados existe em estudos 
internacionais como o SIAEP, o TIMSS e mais actual o PISA que foi analisado no ponto 
anterior. 
Em 1997 foi publicado um novo programa resultante de um processo de revisão 
curricular do ensino secundário coordenado por Jaime Carvalho e Silva e que continua a 
privilegiar temas como a análise infinitesimal, o cálculo algébrico, a trigonometria, a 
geometria, a estatística e as probabilidades e introduz o uso das calculadoras gráficas. A 
implementação deste programa teve o acompanhamento de entidades ligadas ao ensino da 
Matemática, elaborando-se diversos materiais de apoio para serem utilizados nas aulas e 
realizadas acções de formação no sentido de preparar os professores para a leccionação do 
mesmo. Este processo foi um dos momentos mais importante no desenvolvimento curricular 
em Matemática (Ponte, 2002). 
No ano lectivo de 2001/02 é implementado o novo Currículo Nacional do Ensino Básico 
– Competências Essenciais pelo Ministério da Educação – Departamento do Ensino Básico 
(DEB, 2001), coordenado por Paulo Abrantes e regulamentado pelo Decreto-lei 6/2001. Este 
processo teve início em 1996 e desenvolveu-se até 2000. As novas orientações curriculares 
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estão direccionadas para a aquisição, por parte dos alunos, de diversas competências e os 
tipos de aprendizagem que permitam adquiri-las. Estas competências estão divididas por área 
disciplinar e por ciclo. No que se refere à disciplina de Matemática dá-se relevância à 
resolução de problemas, ao raciocínio e à comunicação, motivando os alunos para uma 
educação matemática em que o processo ensino-aprendizagem seja realizado a partir de 
situações em contexto real e nas quais a Matemática é necessária para a sua resolução. 
Importa também referir que neste documento sugere-se proporcionar aos alunos experiências 
de aprendizagem em projectos transdisciplinares e actividades interdisciplinares definidos nos 
Projectos Educativos de Escola (PCE) e nos Projectos Curriculares de Turma (PCT) 
procurando assim que os alunos adquiram saberes diversificados. Este documento é 
considerado como o mais coerente e avançado em termos de orientações para o ensino da 
disciplina Ponte (2002). 
Em 2007 houve uma restruturação do Programa de Matemática do Ensino Básico 
(PMEB), generalizado a todo o ensino básico no ano lectivo 2010/11. 
Este documento curricular serve como orientador para os professores na organização e 
planificação do trabalho da sala de aula e a partir do qual foram criadas metas de 
aprendizagem que são uma referência para a avaliação do sucesso na disciplina. Estas metas 
foram publicadas pelo ME em Outubro de 2010 e estão definidas por cada tema ao longo do 
3º ciclo do ensino básico.  
Como se pode constatar muitas foram as transformações, as estratégias e as 
reformulações da disciplina ao longo de várias décadas, no entanto os resultados continuam 
abaixo da média dos países da OCDE (PISA 2009) e a controvérsia em torno da disciplina de 
matemática repete-se todos os anos quando se apresentam os resultados dos exames nacionais 
do 6º (realizados no ano lectivo 2011/2012 pela primeira vez), 9º e do 12º ano de escolaridade 
ou das provas de aferição do 4º ano. Medidas como o PAM (Plano de Acção da Matemática), 
a orientação da disciplina de estudo acompanhado para o reforço da Matemática (e também 
do Português) e estratégias organizadas pelas escolas, como por exemplo aulas suplementares 
ou apoio pedagógico acrescido (APAS) a alunos com dificuldades e a utilização das novas 
tecnologias em sala de aula visam combater o insucesso na disciplina. O programa actual de 
Matemática foi elaborado numa perspectiva de ciclo articulando cada tema curricular com as 
capacidades transversais do ciclo onde o aluno se encontra com as do ciclo anterior. O novo 
programa apresenta dois percursos temáticos 
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 de aprendizagem, percurso A e B cabendo às escolas, nomeadamente aos docentes do 
departamento de Matemática, escolher um percurso, introduzir alterações ou conceber 
percursos alternativos de acordo com as características dos alunos, dos recursos existentes e 
ao contexto social e escolar. Pretende-se que a Matemática sirva para “promover o 
desenvolvimento das crianças e dos jovens, estimulando uma maneira de pensar importante 
para a vida social e para o exercício da cidadania” (Ponte, 2002). É esta ideia que serve de 
suporte à origem de uma disciplina de Educação Matemática que foi analisada no ponto 































3.1. Opções Metodológicas  
A escolha de uma metodologia para a realização de um trabalho de investigação na área 
da Educação depende dos objectivos do próprio estudo e do tipo de questões que se 
pretendem responder bem como das condições onde o mesmo se vai desenrolar. 
No presente trabalho pretende-se descrever e analisar uma situação natural de sala de 
aula onde as duas turmas do 9º ano de escolaridade foram submetidas a uma tarefa 
experimental que procurava avaliar como as tarefas matemáticas podem ser um recurso para a 
criação de práticas de cidadania. 
Assim no presente trabalho a opção por uma abordagem qualitativa decorre das 
considerações anteriores, sendo o propósito do mesmo descrever e analisar situações que 
resultam de uma proposta de trabalho para as aulas de matemática onde se procura cruzar 
conteúdos curriculares – as probabilidades – com um área interdisciplinar, a cidadania.   
Este estudo centrou-se numa tarefa matemática com conteúdos referentes à Análise de 
dados e às Probabilidades leccionados no 3º ciclo, concretamente no 9ºano de escolaridade. A 
tarefa teve como tema central, “Educação para a Cidadania nas aulas de Matemática” onde se 
procurou que os alunos reflectissem sobre as suas práticas de cidadania. As questões de 
investigação foram: 
1ª - Como podemos desenvolver vivências de cidadania nas aulas de matemática? 
 
2ª - Como é que a exploração de situações problemáticas com conceitos e 
procedimentos pode promover vivências de cidadania? 
 




4ª - Como se modificam as capacidades, atitudes e hábitos de trabalho relacionadas 
com a matemática quando se trabalham desta forma nas aulas de Matemática? Qual o 
seu impacto no desempenho dos alunos? 
 
Com base nestas questões de investigação estabeleceram-se os seguintes objectivos para 
a presente investigação: 
 
 Desenvolver conceitos de probabilidades aplicados a situações reais 
 Identificar potencialidades e/ou limitações deste tipo de tarefas 
 
A utilização da Estatística e das probabilidades é cada vez mais recorrente para esclarecer 
ou explicar acontecimentos da vida real sejam de carácter simples ou de teor científico. A 
cultura estatística de um país está relacionada directamente com o seu desenvolvimento e com 
a publicação de estatísticas completas e credíveis. Esta informação é necessária para tomar 
decisões acertadas de cariz económico, social e político (Batanero, 2004, citado em López, 
2010). 
O conteúdo matemático escolhido para a presente investigação surge da necessidade de 
trabalhar problemas reais e que possam ser analisados e investigados pelos alunos. A sua 
interpretação permitirá a mobilização correcta dos diversos conhecimentos construídos. Esta 
ideia é muito importante, pois existe diferença entre possuir conhecimentos e ter a capacidade 
para aplicá-los (Batanero & Díaz, 2004, citado em López, 2010). Por norma é mais difícil 
aplicar os conhecimentos matemáticos do que propriamente conhecê-los.  
Os alunos em muitas situações de resolução de problemas não conseguem identificar o 
que lhes é solicitado o que provoca determinadas reacções emocionais.  
 
“Quando um aluno se encontra perante um problema de Matemática cuja solução pretende 
encontrar, geram-se determinadas reacções emocionais: muitos alunos poderão começar a 
trabalhar no problema com entusiasmo mas se, ao fim de algum tempo, não encontram a 
solução, as reacções emocionais tornam-se negativas. Os alunos ficam, em geral, mais 
tensos e, se persistirem com o mesmo plano, podem sentir frustração pelo insucesso 




 A questão das dificuldades em Literacia Matemática, analisada no capítulo 2 revela isso 
mesmo. No entanto existem conteúdos matemáticos com os quais os alunos se sentem mais 
“confortáveis” em virtude de existir uma utilização frequente dos mesmos pela sociedade, 
originando que os alunos tenham um maior conhecimento sobre a aplicabilidade destes 
conteúdos e consigam fazer a ponte para outros contextos de utilização. Assim as 
probabilidades permitem aos alunos calcular e interpretar o valor esperado de uma (ou mais) 
determinada variável aleatória, concretamente, no caso desta investigação, temos como 
veremos a variável taxa de sucesso numa prova de avaliação condicionada com a utilização 
de mais tempo para a realização da mesma. 
  
 
3.2. Participantes  
    
Este trabalho foi realizado no 3º período no ano lectivo de 2011/2012 na escola sede do 
agrupamento nº1 de Loures, sendo os participantes, alunos de duas turmas do 9º ano de 
escolaridade. A selecção da escola teve como critérios a diversidade étnica e cultural dos 
alunos, a compatibilidade de horários com o investigador e ao facto deste ser o professor 
destas duas turmas e já trabalhar com alunos há três anos, desde o 7º ano de escolaridade. 
Os alunos têm idades compreendidas entre os 13 e os 16 anos, sendo 10 raparigas e 27 
rapazes. No entanto na realização da tarefa participaram todos os alunos das duas turmas. 
A apresentação da caracterização sociodemográfica dos alunos foi elaborada recorrendo 
a um questionário e ao seu posterior tratamento e representação gráfica, utilizando gráficos de 
barras com os valores das frequências absolutas e com os valores das frequências relativas em 
percentagem. A caracterização dos participantes foi elaborada tendo em consideração os 
seguintes aspectos: idade dos participantes, número de irmãos, número de reprovações, 
número demudanças de escola e nível de escolaridade dos encarregados de educação. Foi 
também calculada a média e o desvio-padrão dos dados quantitativos. 
A primeira questão referia-se á faixa etária dos alunos, os dados recolhidos estão 




     
Figura 3: Idades dos alunos em número e percentagem 
O valor da média é igual a 14,62 e o desvio padrão é de 0,75. 
A segunda questão referia-se ao número de irmãos dos alunos, os dados recolhidos estão 
representados na figura 4. 
 
     
Figura 4: Número de irmãos em número e percentagem 
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A terceira questão referia-se ao número de reprovações por aluno, os dados recolhidos 
estão representados na figura 5. 
     
Figura 5: número de reprovações em número e percentagem 
O valor da média é igual a 0,35 e o desvio padrão é de 0,53. 
A quarta questão referia-se ao número de mudança de escola por aluno, os dados 
recolhidos estão representados na figura 6. 
     
Figura 6: número de mudanças de escola em número e percentagem 
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A quinta questão refere-se ao nível de escolaridade dos encarregados de educação de 
cada aluno, os dados recolhidos estão representados na figura 7. 
     
Figura 7: níveis de escolaridade dos EE 
Como se trata de uma variável qualitativa não é possível determinar o valor da média e o 
valor do desvio padrão. 
Em termos de análise, dos dados recolhidos sobre a população em estudo, podemos 
destacar os seguintes aspectos mais significativos: 
 A idade dos alunos concentra-se entre os 14 anos (51%) e os 15 anos (38%) 
 A maioria dos alunos só tem 1 irmão (51%) e 24% não tem nenhum 
 67% Dos alunos não têm reprovações  
 A maioria dos alunos só mudou de escola uma vez (51%) 
 A maioria dos encarregados de educação (51%) tem um nível de escolaridade até 
ao ensino secundário (12º ano, inclusive). 
Como se pode constatar trata-se de uma população com algumas características comuns 
em virtude de o trajecto escolar ter sido uniforme para a maioria dos alunos. Estes alunos 
pertenciam a duas turmas do 9º ano (A e B) em que a turma A teve como professor o 
investigador deste projecto no percurso do 8º ao 9º ano enquanto a turma B fez o percurso 
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3.3. A Tarefa  
As Normas para o Currículo e Avaliação em Matemática Escolar (NCTM, 1991) definem 
a resolução de problemas e as investigações como elementos fundamentais no ensino da 
Matemática em todas as idades. Frequentemente os dois conceitos confundem-se. No entanto, 
a actividade de investigação tem como premissas: procurar regularidades, formular, testar, 
justificar e provar conjecturas, reflectir e generalizar (Cunha, Oliveira & Ponte, 1995). Nestas 
actividades as questões iniciais são muito pouco concretas tendo por isso uma componente de 
formulação de problemas. Na resolução de problemas a questão a estudar é apresentada ao 
aluno. Em termos de estratégias de resolução de problemas pode-se optar entre as orientações 
heurísticas de Pólya (1945) que têm quatro etapas: 
 Compreensão do problema – análise dos dados, identificação das variáveis e 
condições das mesmas 
 Construção de uma estratégia de resolução – descobrir conexões entre os dados e as 
variáveis 
 Executar a estratégia – verificar passo a passo 
 Analisar a solução obtida – importa verificar se a solução obtida tem logica dentro do 
contexto do problema. 
 
Ou por estratégias mais específicas de Schoenfeld (1982, citado por ponte) publicadas no 
seu livro Mathematical Problem Solving (1985) que são: 
 Recursos – conhecimento de procedimentos e questões matemáticas 
 Heurística – estratégias e técnicas para resolução de problemas (trabalhar o que foi 
ensinado) 
 Controle – decisões sobre quando e quais os recursos a usar 
 Convicções – uma visão matemática do mundo, que determina como alguém aborda o 
problema. 
Ambas as orientações têm como objectivo essencial chegar a uma solução. Nas 
investigações existe uma variabilidade de estratégias que depende do tipo de problema 
apresentado sendo o objectivo a compreensão do mesmo.  
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Assim a tarefa, que se desenvolveu neste trabalho, tem características das actividades de 
resolução de problemas, procurando-se que os alunos expressem e defendam racionalmente as 
suas ideias e conclusões aceitando a crítica ponderada (Cunha, Oliveira & Ponte, 1995) num 
debate moderado pelo professor. No debate podem surgir novas questões que podem dar 
origem a futuros trabalhos (Cunha, Oliveira & Ponte, 1995).  
Em termos de conteúdos, os conceitos a trabalhar no 3º ciclo do ensino básico (Programa 
de Matemática- Plano de organização do ensino-aprendizagem-Volume II, Ensino Básico-3º 
ciclo, 2000) são: 
 Recolha e organização de dados (tabela de frequências, gráficos de barras e 
circulares) 
 Medidas de tendência central (média, moda e mediana) 
 Organização e representação de dados (polígonos de frequências e pictogramas) 
 Noção de probabilidade 
 Interpretação da informação (organizar, representar e interpretar dados pelos 
processos julgados mais adequados) 
 Fundamentar afirmações recorrendo a argumentos numéricos e criticar análises 
estatísticas, justificando as suas razões.  
        
Em relação ao 9º ano, de acordo com os Princípios e Normas para a Matemática Escolar 
(2007), é esperado que os alunos calculem probabilidades de acontecimentos, realizem 
simulações, comparando os resultados apurados com as probabilidades previstas. Devem ser 
críticos e ponderados em relação aos dados e à informação elaborada por outros. A 
probabilidade também está relacionada com outros conteúdos matemáticos, nomeadamente a 
geometria, números e operações e de álgebra. Na tarefa proposta nesta investigação os alunos 
devem, saber calcular a probabilidade de um determinado acontecimento e interpretar esse 
resultado e depois compará-lo com o cálculo de outra probabilidade após a alteração de uma 
das variáveis nos dados facultados. Esta tarefa permitirá aos alunos potenciar as capacidades 
matemáticas promovendo a transversalidade com as questões de cidadania. 
A tarefa que agora se apresenta foi elaborada pelo próprio investigador que após pesquisa 
de outras actividades realizadas noutros projectos sobre as questões das probabilidades, 
nomeadamente, os trabalhos realizados por José António Fernandes, professor da 
Universidade do Minho, ou por Batanero, C. & Godino, J. D. (2004). Estocástica. In J. D. 
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Godino (Director), Matemáticas para maestros (pp. 333-377) Granada: Departamento de 
Didáctca de las Matemática, Universidade de Granada, entendeu que seria importante para 
este estudo inovar, criando uma tarefa original que pudesse ser relevante para a demonstração 
do tema da tese e que no futuro pudesse ser aprofundada. Esta tarefa devia abordar um tema 
actual e pertinente de forma a captar o interesse e participação dos alunos levando-os a 
utilizar a sua capacidade crítica para debater as questões de cidadania. Assim surgiu o tema da 
tarefa que pretende que os alunos analisem se os colegas com necessidades educativas 
especiais devem usufruir ou não de um acréscimo de tempo para a realização dos testes. E em 
caso afirmativo em que condições. No debate foi também analisada a questão da existência ou 
não de consenso sobre se esta situação era prejudicial para os restantes colegas (os que não 
tinham tempo extra) em termos da sua vida futura concretamente na questão das notas de 
acesso à faculdade. 
Nesta tarefa pretendia-se que os alunos com os conhecimentos adquiridos, realizassem a 
tarefa em duas situações distintas e com os resultados obtidos, os comparassem de forma a 
averiguar se uma determinada variável exercia influência nos mesmos. Após a análise dos 
resultados seriam extraídas conclusões dos mesmos, realizando-se um debate para exposição 
dos pontos de vista de cada grupo sendo posteriormente feita a avaliação dos trabalhos e 
intervenções pelo professor.  
Na Figura 8 apresentamos a tarefa usada para averiguar o desempenho dos alunos na 
aplicação dos conteúdos programáticos na sua resolução, interpretando os dados fornecidos e 
calculando as probabilidades pedidas. Todos estes documentos facultados aos alunos foram 
elaborados pelo investigador do presente trabalho, de acordo com as orientações curriculares 
para o 3º ciclo do ensino básico e com a planificação da disciplina de Matemática para o 9º 
ano. A tarefa foi realizada durante o 3º período, em grupo, na sala de aula, sob a supervisão 
















TRABALHO DE PROJECTO 
Problema 
Numa turma do 9º ano os alunos têm de realizar um teste de escolha múltipla 
com 10 perguntas, cada uma com a cotação de 10 pontos. O teste é de 90 minutos, 
mas como esta turma têm alunos com necessidades educativas especiais estes alunos têm 
mais 30 minutos para realizar o mesmo teste. 
Observem a tabela seguinte considerando que para cada pergunta são 
necessários no máximo 9 minutos para responder correctamente e que a mesma indica 
apenas o nº de respostas corretas.   





















9 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
18 10 20 0 0 0 0 0 0 0 0 
27 10 20 30 0 0 0 0 0 0 0 
36 10 20 30 40 0 0 0 0 0 0 
45 10 20 30 40 50 0 0 0 0 0 
54 10 20 30 40 50 60 0 0 0 0 
63 10 20 30 40 50 60 70 0 0 0 
72 10 20 30 40 50 60 70 80 0 0 
81 10 20 30 40 50 60 70 80 90 0 
90 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100 
Considerar os seguintes factores no contexto do problema: realização 
sequencial do teste; 9 minutos para resolver cada pergunta sendo que só pode passar à 
seguinte após esgotar o tempo referido; considerar a Taxa de sucesso≥ 5 respostas 




A tarefa utilizada englobava quatro momentos que serão apresentados seguidamente. O 


















Figura 9: Tarefa 1  
 








Figura 10: Tarefa 2  
 
 
Tarefa 1   
Calcular: 
• Probabilidade de sucesso 
• Probabilidade de ter 6 ou + perguntas certas 
• Probabilidade mínima de sucesso 
• Probabilidade de insucesso 
• Probabilidade de obter nível 3 
• Probabilidade de obter nível> 3 
• Probabilidade de obter nível 5 
• Probabilidade de obter 60% 
• Probabilidade de obter ≥70% 
 
Tarefa 2 
Considerem agora a seguinte situação: o tempo de duração do teste passa a ser 90 
minutos+30 minutos, ou seja, 120 minutos. 
Calcular: as mesmas probabilidades da Tarefa 1, considerando que a 


















Figura 11: Tarefa 3  
 







Figura 12: Tarefa 4  
 
Estes diferentes momentos foram realizados todos na mesma aula, ou seja, num bloco de 
noventa minutos. Após o quarto momento os alunos, numa outra aula, também de noventa 






Cada Grupo deve redigir as conclusões tendo em conta as seguintes questões: 
 Com base no que acabaram de realizar o Grupo considera que a 
probabilidade de sucesso está relacionada com o tempo de realização da 
prova? Justificar a resposta. 
 O que pensam de existirem alunos com mais tempo para responderem a um 
teste de escolha múltipla do que outros? Justificar a resposta. 
 Em que circunstância deve existir um tempo extra para a realização de um 
teste? Justificar a resposta. 
 Esta situação (tempo extra) pode ser compreendida como uma 
discriminação pela positiva? Justificar a resposta. 
Tarefa 4 
Cada Grupo depois de redigir as suas conclusões selecciona apenas a condição 
que considera mais importante em relação ao tema do problema e escreve-a no 
quadro final que servirá de suporte ao debate com os restantes grupos. 
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3.3.1. Planificação da Tarefa 
Esta tarefa assenta em quatro etapas fundamentais: primeira quando os alunos analisam 
os dados fornecidos; segunda etapa, após a interpretação da pergunta, cálculo das 
probabilidades em duas situações concretas; terceira etapa análise dos resultados e 
conclusões, e finalmente o momento mais importante, o debate com as conclusões 
apresentadas por cada grupo com o objectivo de promover a transversalidade entre a 
Matemática e as questões da Cidadania. A planificação da tarefa foi realizada de acordo com 
as seguintes orientações: 
Objectivo geral: Compreender o conceito de probabilidade fazendo uma abordagem 
transversal com as questões de Cidadania como a equidade de oportunidades, a solidariedade 
e a tolerância à diferença, integrando o contributo dos alunos no debate, promovendo e 
incentivando o trabalho de grupo. 
Objectivos específicos: Familiarizar os alunos com o conceito de probabilidade e a sua 
aplicabilidade em contextos do dia-a-dia vividos por eles; desenvolver formas de cidadania 
activa através de actividades promotoras de capacidade argumentativa, capacidade assertiva, 
mecanismos deliberativos, debates e intervenção pública; Fomentar a discriminação positiva 
pelo questionar e desconstruir de preconceitos próprios e estereótipos sociais; desenvolver a 
consciência crítica e o direito à diferença; relacionar o tema das probabilidades com questões 
de cidadania como a tomada de consciência sobre a diferença entre os vários colegas, 
colocando-se “no lugar do outro”, a incrementação do sentido de empatia e respeito pelas 
opiniões e valores dos outros, compreender as eventuais consequências de existirem certas 
necessidades educativas aceitando-as e respeitando os colegas e o respeito pelo direito à 
diferença; promover a participação activa e o diálogo em pequenos grupos. 
Tarefa final: apresentação por cada grupo de uma condição (considerar apenas a mais 
importante), para a atribuição de tempo extra, na realização de um teste, a alunos com 
necessidades educativas especiais e após a análise e feita uma análise crítica sobre os 
resultados apurados realizar-se-ia um debate para aferir das práticas de cidadania dos alunos 
com as reflexões e conclusões dos diferentes grupos sobre a discriminação pela positiva, o 
direito à diferença e o respeito pelo próximo. 
Avaliação da Tarefa: análise dos resultados dos alunos verificando se os conceitos 
probabilísticos foram utilizados e correctamente aplicados e da participação/contributo de 
cada grupo no debate com especial relevância para as questões da Cidadania. A avaliação dos 
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desempenhos dos alunos foi dividida em dois contextos. O primeiro contexto refere-se às 
questões das probabilidades e compreendia os seguintes critérios de avaliação e respectivas 
classificações: 
 
 Não organiza nem regista a informação facultada e não calcula as probabilidades 
pedidas (erra nos casos favoráveis e/ou possíveis) – F (fraco) 
 Regista a informação facultada com algum critério e organização e não calcula/erra a 
probabilidade pedida (erra nos casos favoráveis e/ou possíveis) – NS (não satisfaz) 
 Regista a informação facultada, organiza-a com algum critério e calcula as 
probabilidades pedidas (mas nem todas correctamente) – S (satisfaz) 
 Regista a informação facultada, organiza-a com critério e calcula as probabilidades 
pedidas (todas correctamente) – SB (satisfaz bem). 
 
O segundo contexto refere-se à análise do debate e compreendia duas situações, a análise 




 Não intervêm no debate – F (fraco) 
 Intervém pouco ou evidencia baixa capacidade crítica – NS (não satisfaz) 
 Evidencia com frequência capacidade crítica – S (satisfaz) 




 Não discute o tema apresentado – F (fraco) 
 Discute de modo desorganizado o tema apresentado – NS (não satisfaz) 
 Discute o tema apresentado de modo organizado - S (satisfaz) 






A classificação obtida pelos alunos nestes critérios dava origem à classificação final de 










Quadro 1: Critérios para a atribuição da classificação final aos alunos. 
 
O desenrolar das sucessivas tarefas atrás descritas ocorreu em duas turmas do 9º ano de 
escolaridade. O professor das turmas era o próprio investigador, assim foi-lhe possível assistir 
à realização das tarefas procurando que o desenvolvimento das aulas fosse o mais natural 
possível, observando os vários diálogos entre os alunos dos diferentes grupos, na definição 
das estratégias para a resolução do problema apresentado. Em relação ao debate, o 
investigador foi o moderador das intervenções de cada grupo. 
Como “ o investigador não pode confiar unicamente na recordação dos acontecimentos 
apreendidos “ao vivo”, dado que a memória é selectiva (…) deve complementar com outros 
métodos de estudo, com procedimentos técnicos mais precisos” (Quivy & Campenhoudt, 
1998, p. 199 e 200), durante todo o debate, foram registadas pelo investigador/professor as 
intervenções dos diferentes grupos com o objectivo de registar as impressões e as conclusões 







3.4. Procedimentos  
Menção atribuída Condição mínima 
F 2 F 
NS 2 NS 
S 2 S 
SB 2 SB 
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No 2º período procedeu-se à solicitação da autorização, para a realização da investigação 
e respectiva recolha de informação, junto da direcção da escola (Anexo 2). Paralelamente os 
encarregados de educação foram informados pelos respectivos directores de turma sobre o 
tabalho em que os seus educandos iriam participar caso eles os autorizassem. Para este efeito 
foi-lhes um entregue um pedido de autorização para a recolha de dados sobre os seus 
educandos (Anexo 3) com o objectivo de elaborar a caracterização dos participantes. 
 Nos conselhos de turma de avaliação do 1º período, o investigador informou os restantes 
docentes da tarefa que iria realizar com os alunos das turmas. Depois de obtidas as 
autorizações acima mencionadas procedeu-se ao esclarecimento aos alunos das turmas 
envolvidas sobre o projecto de investigação em que iriam participar no âmbito da tese de 
mestrado do professor de Matemática. 
No início do 3º período numa das aulas de Matemática foi entregue aos alunos um 
questionário (Anexo 4) para efeitos de caracterização dos participantes. Dos 42 alunos das 
turmas mencionadas responderam ao questionário 37 alunos, 3 faltaram e 2 alunos não 
tiveram autorização do encarregado de educação para responder ao mesmo. No entanto na 
realização da tarefa participaram todos os alunos das duas turmas. 
A tarefa foi realizada pelos alunos em trabalho de grupo fomentando a partilha de ideias 
e opiniões. Numa das aulas imediatamente anterior à da realização das tarefas foram 
formados os diferentes grupos de trabalho para as duas turmas em questão. Os alunos foram 
seleccionados para os diferentes grupos, pelo investigador, segundo os seguintes critérios: 
capacidade de trabalho individual de cada aluno; conhecimento dos conteúdos programáticos 
a utilizar; capacidade de participação/intervenção no debate e responsabilidade individual.  
Esta selecção, de acordo com estes critérios, só foi possível em virtude do investigador 
(sendo o professor da turma) ter um conhecimento profundo sobre as capacidades dos alunos 
procurando assim criar grupos equilibrados e homogéneos de forma a todos os alunos 
participarem nas actividades propostas em pé de igualdade. Na turma A foram formados seis 
grupos com a constituição que consta na Tabela 1. Na turma B foram formados cinco grupos 
com a constituição que consta na Tabela 2. 
 
Tabela 1: Distribuição dos alunos -Turma A




Cada grupo indicou ao professor um porta-
voz. A tarefa apresenta etapas para a resolução de um problema, que num primeiro momento 
consistia em relacionar a variável tempo e a taxa de sucesso dos alunos na realização de um 
teste. 
Depois com a alteração de uma das variáveis, neste caso, a atribuição de um tempo extra 
na realização de uma prova, a abordagem é feita no sentido de verificar se esta alteração 
influencia a taxa de sucesso. Importa recordar que todos os alunos das duas turmas 
participaram na realização das tarefas. No primeiro bloco de noventa minutos os alunos 
efectuaram os cálculos das probabilidades, analisaram e compararam os resultados dos dois 
primeiros momentos. No segundo bloco de noventa minutos os alunos indicaram as suas 
conclusões participando no debate sobre as questões levantadas pelo tema abordado. As 










1 4 3 1 
2 4 4 - 
3 4 1 3 
4 4 4 - 
5 4 4 - 







Tabela 2: Distribuição dos alunos - Turma B 
Grupo Nº de alunos Rapazes Raparigas
1 4 3 1 
2 4 - 4 
3 4 3 1 
4 4 1 3 
5 3 3 - 










Aula anterior à realização     Formar grupos de 3-4 elementos com um porta-voz 
das actividades - 45 minutos    Cada grupo indica um porta-voz 
  1º Bloco de 90 minutos 
45 Minutos 
 Entrega do enunciado com o problema que serve de suporte para 
a realização das tarefas 1, 2, 3 e 4 
  Leitura, análise e interpretação dos dados estatísticos duma 
tabela que relaciona o tempo de realização de um teste com a 
probabilidade de sucesso 
45 Minutos 
Cálculo de probabilidades - Tarefa 1  
Cálculo de probabilidades - Tarefa 2, após a alteração da variável 
tempo 
              
Conclusões e análise comparativa dos resultados obtidos -Tarefa 3 
e Tarefa 4. As conclusões de cada grupo foram inseridas no 
computador pelo porta-voz para serem lidas através do data show 
pelos restantes grupos. 
  2º Bloco de 90 minutos 
45 Minutos 
Conclusões e análise comparativa dos resultados obtidos -Tarefa 3 
e Tarefa 4 
  
  Seleccionar apenas uma condição (considerar a mais importante) 
por cada grupo, para a atribuição de tempo extra, na realização de 
um testes, a alunos com necessidades educativas especiais e 
preparar as intervenções para o 
 debate com os restantes grupos 
45 Minutos 
 Após a análise e uma reflexão crítica realizar-se-ia um debate 
para aferir das práticas de cidadania dos alunos com as reflexões e 
conclusões dos diferentes grupos sobre a discriminação pela 
positiva, o direito à diferença e o respeito pelo próximo 
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A tarefa final, o debate, foi a que apresentou maior complexidade para o investigador 
pois face ao número de grupos e às diversas e rápidas intervenções tornava-se difícil o registo 
de todas as opiniões dos diferentes grupos que revelavam as suas conclusões sendo este o 
momento mais importante da tarefa e do próprio estudo pois estava em prática a 
transversalidade entre a Matemática e as questões de Cidadania. O investigador teve de 
centrar o debate nas questões de cidadania activa e no contributo da matemática na construção 
dos argumentos utilizados pelos alunos/grupos.  
Na altura em que foi realizada a tarefa, o professor/investigador, já tinha leccionado o 
programa previsto para o 9º de escolaridade pelo departamento de Matemática da escola. 
Especificamente o início do 3º período começou com a realização do teste intermédio de 
matemática estando planificadas de seguida as revisões dos conteúdos para preparação do 
exame nacional à disciplina. Neste contexto esta tarefa serviu ainda para rever as matérias 
referentes às probabilidades perante uma situação real e que suscitou muito interesse por parte 
dos alunos. No que diz respeito aos recursos utlizados os mesmos são apresentados na tabela 
3.  
 
Tabela 3 – Recursos utilizados na realização da Tarefa 







Enunciado (papel) X  X  X 
Lápis/Borracha X  X X 
Caderno  X X 
Manual  X  
Calculadora  X X 









Capítulo 4  
 
Apresentação de resultados 
 
No presente estudo pretendeu-se responder aos seguintes objectivos de estudo: a) 
Analisar estratégias de resolução de problemas utilizadas pelos alunos durante a realização 
das tarefas 1 e 2; b) Conhecimento, desenvolvimento e aplicação dos conteúdos curriculares 
de matemática do 3º ciclo para o 9º ano de escolaridade, nomeadamente as questões das 
probabilidades em contexto real; c) Análise e crítica dos resultados obtidos, comparando-os e 
reflectindo sobre os mesmos; d) Identificar potencialidades/limitações dos procedimentos de 
trabalho com alunos do 3º ciclo do ensino básico.  
A tarefa apresenta outros dois objectivos: fomentar e incentivar o trabalho de grupo e a 
participação/interesse dos alunos pelas aulas de Matemática e por suposto, o mais importante 
de todos os objectivos referidos, a transversalidade entre a disciplina de Matemática e a 
promoção da Cidadania procurando a opinião e o sentido crítico dos alunos de forma a torná-
los cidadãos mais reflexivos e participativos na sociedade. Esta tarefa tem dois momentos 
distintos de concretização, sendo o primeiro referente aos cálculos de probabilidades e o 
segundo, a utilização dos mesmos para o confronto de ideias entre conhecimentos 
matemáticos, fundamentação de argumentos, de conclusões e debate entre os diferentes 
grupos, promotores de uma reflexão crítica e participativa.  
Neste capítulo são apresentados os resultados obtidos pelos alunos nas tarefas 1 e 2 e as 
suas reflexões nas tarefas 3 e 4 que permitem responder às questões de investigação do 
projecto. Esta apresentação é feita por turma.  








4.1. Desempenho dos alunos nas Tarefas 1 e 2 
 
Os alunos após a análise da informação contida na tabela da tarefa elaborada pelo 
investigador que lhes foi entregue deram início á resolução da mesma. Os recursos utilizados 
para a realização desta tarefa permitiram: 1) identificar os conhecimentos dos alunos 
relativamente aos conteúdos programáticos em estudo; 2) registar e avaliar os resultados 
obtidos comparando-os com os resultados a realizar na tarefa 2; 3) Avaliar a 
capacidade/eficácia da actividade na aplicação dos conteúdos pelo desempenho dos alunos. A 
apresentação dos resultados está dividida por turma, tal como atrás foi referido. 
 
4.1.1. Desempenho dos alunos da turma A    
O conhecimento que o professor/investigador tinha da turma possibilitou-lhe criar um 
clima favorável à realização da tarefa onde existia uma empatia natural entre o 
professor/investigador e os alunos, o que proporcionava um agradável ambiente na sala de 
aula facilitando assim a realização das actividades. Mas também reconhecer que os alunos da 
turma A ao longo do percurso do 3º ciclo revelaram dificuldades na resolução de problemas 
com especial incidência na interpretação do enunciado e na identificação do que se pretendia. 
Enquanto na resolução propriamente dita sentiam-se mais confiantes para a sua resolução. No 
entanto os alunos desta turma sempre demonstraram vontade em participar nas aulas de 
matemática e nas tarefas propostas.  
O investigador durante a realização das tarefas foi observando o desempenho dos alunos 
embora procurando não intervir em qualquer situação ou prestar algum esclarecimento 
mesmo quando solicitado, de forma a criar autonomia e a fomentar a sua auto-estima e 
confiança perante a resolução de um problema em contexto real pois quando isso acontece os 









Na turma A formaram-se seis grupos, numerados de 1 a 6 sendo a sua composição a 
seguinte: 
Grupo 1 – Renato, César, Gonçalo e Lúcia 
Grupo 2 – David, João, Nuno e Ricardo 
Grupo 3 – Ana, João, Mariana e Mónica 
Grupo 4 – Bernardo, Bruno, Miguel e Tiago 
Grupo 5 – André, Miguel e Rodrigo 
Grupo 6 – Rafaela, João e Paulo 
 
A composição dos grupos elaborada pelo investigador teve em atenção diversos factores 
como por exemplo a capacidade de trabalhar em grupo, a capacidade de argumentação, o 
conhecimento sobre os conteúdos em estudo a utilizar e o aproveitamento na disciplina de 
Matemática. Esta situação só foi concretizada em face do conhecimento dos alunos pelo 
investigador. Pretendeu-se assim formar grupos o mais possível equilibrados e homogéneos. 
Nesta turma existem dois alunos com necessidades educativas especiais (NEE). Uma aluna a 
nível cognitivo e um aluno a nível cognitivo e motor, de acordo com os relatórios incluídos 
no seu registo escolar. Ambos tinham adaptações curriculares e realizaram o exame de escola 
à disciplina de matemática e português e não os exames nacionais. 
A apresentação dos resultados será documentada com os exemplos de cada grupo. 
No exemplo 1 temos a resolução do grupo 1 em relação à tarefa 1, onde podemos 
constatar que os alunos conseguiram analisar e interpretar a informação inscrita na tabela do 
enunciado do problema identificando correctamente o número de casos favoráveis e o número 
de casos possíveis e calculando correctamente as respectivas probabilidades com excepção da 
questão número seis na qual o número de casos favoráveis indicado está incorrecto em vez de 
















Na tarefa 2, o grupo voltou a interpretar adequadamente as questões colocadas e a 
calcular correctamente as probabilidades pedidas. No exemplo 1.1 apresenta-se a resolução 
deste grupo onde se verifica a utilização da proporcionalidade directa (regra de três simples), 
em virtude de no enunciado desta tarefa estar mencionado que a probabilidade de responder 
correctamente a uma pergunta aumenta de forma linear. O único erro apresentado, torna a ser 
na questão número seis embora o raciocínio esteja correcto pois o erro deriva apenas do facto 
de o valor utilizado ser o mesmo que foi calculado na tarefa 1. Ao nível do desempenho este 
grupo demonstrou uma satisfatória análise e interpretação dos dados, o conhecimento dos 
conteúdos das probabilidades e a noção correcta de como calcular uma probabilidade em 
contexto real. 





No exemplo 2 temos a resolução do grupo 2 onde importa referir que inicialmente os 
alunos interpretaram incorrectamente os dados indicados pela tabela do enunciado, ao 
considerarem o número de casos possíveis igual a cem.  
 







O investigador/professor observou este grupo e constatou as dúvidas que existiam em 
relação à determinação do número de casos possíveis. Posteriormente os alunos reformularam 
a sua estratégia e calcularam novamente as probabilidades solicitadas, utilizando agora 
correctamente o número de casos possíveis- 55- conforme se demonstra no exemplo 2.1. 
Refira-se que esta evolução na resolução do grupo teve apenas a discussão entre os elementos 
do mesmo e não qualquer intervenção do investigador. 
 
Exemplo 2.1 [Prova de aplicação da tarefa 1 – Grupo 2] 
  
 
Neste exemplo, o grupo 2 errou o número o número de casos favoráveis em duas 
questões (2ª e 7ª) e calculou dois arredondamentos erradamente em duas questões (3ª e 4ª) 




Em relação à tarefa 2 cuja resolução se demonstra no exemplo 2.2, a estratégia utilizada 
pelo grupo apresenta o raciocínio correcto em termos da utilização, nos cálculos das novas 
probabilidades solicitadas, o uso da proporcionalidade directa mantendo-se os erros 
verificados nos cálculos das probabilidades nas mesmas questões da tarefa 1 em virtude da 
utilização dos mesmos valores calculados nessa etapa da tarefa. Existindo também 
arredondamentos incorrectos em duas questões (3ª e 4ª). 





Ao nível do desempenho este grupo demonstrou ter uma análise e interpretação da 
informação satisfatória e sobretudo uma excelente capacidade de autocrítica, pois detectou e 
corrigiu o erro inicialmente feito mudando assim a sua estratégia de cálculo das 
probabilidades. Em termos dos conteúdos sobre as probabilidades os alunos deste grupo 
demonstraram possuir conhecimentos sobre os mesmos calculando correctamente as 
probabilidades solicitadas. 
O grupo 3, na tarefa 1, apresenta a resolução a que se refere o exemplo 3, interpreta e 
analisa correctamente os dados indicados na tabela do enunciado tendo os alunos identificado 
correctamente o número de casos favoráveis e o número de casos possíveis. Calcularam 
também acertadamente as respectivas probabilidades com excepção da questão número quatro 
onde o número de casos favoráveis está incorrecto, sendo 35 e não 34 como está indicado no 
referido exemplo. 
 





O erro apresentado neste exemplo é de difícil interpretação pois não se consegue verificar 
se se trata por um lado, de um erro de cálculo ou de interpretação da situação, ou por outro, se 
não se encontram bem consolidados os conceitos sobre probabilidades, o que não parece 
razoável ao investigador em virtude de os alunos terem calculado as restantes probabilidades 
correctamente. Talvez se possa pensar num caso de mera distracção. 
No exemplo 3.1, temos a resolução da tarefa 2 pelo grupo 3 que nos apresenta uma 
interpretação e análise correcta do que lhes foi solicitado, utilizando como estratégia de 
resolução a utilização da proporcionalidade directa, como fizeram todos os anteriores grupos, 
para o cálculo das novas probabilidades pedidas. 






Todas as probabilidades apresentadas neste exemplo estão correctas com excepção da 
resposta à questão número quatro onde o valor da probabilidade utilizada não está correcto 
embora este erro derive da utilização do mesmo valor que foi calculado na tarefa 1 na mesma 
questão e que também não estava correcto. Entende o investigador que esta situação não se 
deve a dificuldades de interpretação do contexto do problema mas sim a um erro de cálculo 
na contagem do número de casos favoráveis deste acontecimento referente à questão quatro. 
O investigador observou e registou que os alunos do grupo 3, desde o início da realização das 
tarefas 1 e 2, demonstraram um grande à vontade sobre a análise e interpretação dos dados e 
respectivos cálculos de probabilidades pois não sentiram muitas dúvidas ao verificarem quais 
eram os casos favoráveis e possíveis de cada acontecimento em cada questão tendo realizado 
as duas tarefas num período de tempo reduzido demonstrando assim um conhecimento 
satisfatório dos conteúdos das probabilidades e da sua respectiva aplicação em contextos 
reais.   
No exemplo 4, temos a resolução do grupo 4 que analisam e interpretam correctamente a 
informação contida na tabela do enunciado. Identificam correctamente os casos favoráveis e 
possíveis de cada acontecimento, tendo por isso calculado com sucesso todas as 
probabilidades solicitadas pelas questões da tarefa 1. 
 













Na tarefa 2, a que se refere o exemplo 4.1, os alunos deste grupo calcularam 
adequadamente todas as probabilidades das questões existentes nesta tarefa com a 
particularidade de terem sido o único grupo das duas turmas participantes que utilizou a 
proporcionalidade directa para calcular o número de casos possíveis perante esta nova 
situação e só depois desta operação efectuaram o cálculo das probabilidades pedidas. 
O nível de desempenho deste grupo foi muito satisfatório pois os alunos demonstraram 
uma boa capacidade de análise e interpretação dos dados assim como um conhecimento e 
domínio dos conteúdos sobre probabilidades tendo-os aplicado correctamente nas duas 
tarefas. O tempo utilizado para a resolução das mesmas foi também reduzido como aconteceu 
com o grupo 3 revelando os alunos uma considerável autonomia e auto crítica no trabalho que 
estavam a desenvolver. 
No exemplo 5 apresentamos a resolução do grupo 5. O investigador observou que este 
grupo revelou, desde o início da tarefa, dificuldades em interpretar o contexto da situação 
presente na Tarefa.  
Os alunos solicitaram esclarecimentos ao professor/investigador os quais não foram 
retribuídos tendo-lhes sido explicado novamente que se tinham de realizar as tarefas em 
grupo autonomamente, sem ajuda do professor ou dos outros colegas não pertencentes ao 
grupo. 
O grupo 5, conforme se reflecte no exemplo, não identificou correctamente o número de 
casos possíveis tendo indicado o valor 100 quando, como já foi referido anteriormente, é 55. 
Em relação aos casos favoráveis existem também erros nas questões 5 e 6 (assinalados no 
exemplo com setas indicativas). No que diz respeito aos conteúdos, a noção de probabilidade 
apresentada pelo grupo está correcta pois calcularam o quociente entre o número de casos 
favoráveis e o número de casos possíveis. 
 




    
 
Na tarefa 2 a que se refere o exemplo 5.1, os alunos usaram correctamente a 
proporcionalidade directa para calcular os valores das novas probabilidades solicitadas mas 
mantiveram os valores dos casos possíveis utilizados na tarefa 1 pelo que os cálculos estão 
todos incorrectos. 
  




O nível de desempenho do grupo 5 foi pouco satisfatório com particular evidência 
para a fraca capacidade de interpretação, análise e autocrítica. Ao nível dos conteúdos sobre 
probabilidades os alunos demonstraram terem a noção dos mesmos mas revelaram 
dificuldades em aplicá-los. Este grupo foi, nesta turma, o que necessitou de mais tempo para a 
realização das duas tarefas.  
O grupo 6 revela uma prestação muito idêntica à do grupo anterior. Se repararmos na 
sua resolução, apresentada no exemplo 6, o erro cometido em relação à identificação do 
número de casos possíveis é o mesmo. No entanto importa referir que o investigador 
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observou um dos alunos deste grupo (Paulo) a discordar da estratégia adoptada, indicando o 
valor de 55 para o número de casos possíveis. Mas os argumentos explicados aos colegas 
(Rafaela e João) não os convenceram e, como estavam em maioria, decidiram não aceitar o 
valor proposto pelo colega Paulo. 
 
Exemplo 6 [Prova de aplicação da tarefa 1 – Grupo 6] 
 
O grupo em três questões da tarefa 1 (5ª, 6ª e 7ª) indicou incorrectamente o número dos 
casos favoráveis dos acontecimentos, conforme demonstram as setas assinaladas no exemplo 
6. 
 O investigador ficou na dúvida em relação a estes erros, pois se repararmos na resolução 
apresentada, não aparecem os cálculos à questão 9. Possivelmente os alunos “esqueceram-se”. 
No entanto se analisarmos com pormenor verificamos que o número de casos favoráveis 
indicado nas questões 7 e 8 corresponde, respectivamente, às questões 8 e 9, o que permite 
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concluir que não se esqueceram de uma pergunta mas sim “saltaram” possivelmente a questão 
7. O grupo não necessitou de muito tempo para a realização da tarefa 1. 
Na tarefa 2, apresentada no exemplo 6.1, os alunos utilizaram correctamente os 
conteúdos referentes à proporcionalidade directa, para calcular as novas probabilidades, 
embora mantendo os mesmos erros de cálculo em virtude da utilização dos valores calculados 
anteriormente conforme indicam as setas assinaladas no exemplo. Nesta tarefa o tempo 




















O nível de desempenho deste grupo é pouco satisfatório, embora os alunos tenham a 
noção de como se determina o valor de uma probabilidade de um determinado acontecimento, 
apresentaram dificuldades na análise e interpretação dos dados e na aplicação das 
probabilidades em contexto real. 
 
Concluindo, de acordo com as apresentações das resoluções das tarefas 1 e 2 pelos 
diferentes grupos da turma A, o investigador pôde avaliar as mesmas, considerando quatro 
parâmetros de critérios de avaliação, com incidência nos conhecimentos dos alunos sobre os 
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conteúdos estatísticos das probabilidades e a sua respectiva aplicação e também considerando 
os seus procedimentos em relação à análise e tratamento da informação contida na tabela do 
enunciado do problema, analisando as suas capacidades de interpretação e autocrítica.  
Esta avaliação está representada no quadro 2 com a indicação dos níveis de 
desempenho dos diferentes grupos e respectiva classificação. 
  
 





De acordo com os dados presentes no quadro anterior, podemos observar e concluir 
que a avaliação final da turma A nestas duas tarefas é satisfatória pois dos seis grupos apenas 
dois obtiveram menção Não Satisfaz (NS) e obtida menção Satisfaz Bem (SB). 
Avaliação dos alunos da Turma A – Tarefa 1 e 2 Grupos 






































































Não organiza nem regista a informação 
facultada e não calcula as probabilidades 
pedidas (erra nos casos favoráveis e/ou 
possíveis) 
F 
1         X X 
2             
Regista a informação facultada com algum 
critério e organização e não calcula/erra as 
probabilidades pedidas (erra nos casos 
favoráveis e/ou possíveis) 
NS 
1             
2         X X 
Regista a informação facultada com algum 
critério, organiza-a e calcula as 
probabilidades pedidas (mas nem todas 
correctamente) 
S 
1 X  X  X        
2 X X  X        
Regista a informação facultada, organiza-a 
com critério e calcula as probabilidades 
pedidas (todas correctamente) 
SB 
1       X     
2       X     
  Avaliação  S S  S SB NS NS
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Nesta perspectiva regista-se que a maioria dos alunos revela capacidades para analisar 
e interpretar os dados/informação inseridos numa tabela de um problema e possui 
conhecimentos sobre os conteúdos leccionados sobre probabilidades, sabendo aplica-las em 
contexto real.  
Avaliar estas capacidades era um dos objectivos principais destas tarefas neste estudo. 
Importa também realçar que todos os grupos apresentaram a noção correcta do cálculo de 




4.1.2. Desempenho dos alunos da turma B 
Na turma B formaram-se 5 grupos, numerados de 1 a 5 sendo a composição dos mesmos 
a seguinte: 
Grupo 1 – Pedro, Diogo, Rúben e Beatriz 
Grupo 2 – Raquel, Ana, Marta e Diwands 
Grupo 3 – André, Andreia, Diogo, e Fábio 
Grupo 4 – Ana, Francisco, João e Tiago 
Grupo 5 – Pedro, Diogo e Vítor 
A composição dos grupos, organizada pelo investigador, seguiu os mesmos critérios de 
selecção que presidiu à constituição dos grupos da turma A. O facto de o investigador ser 
também o professor da disciplina de Matemática da maioria dos alunos desde o 7º ano ao 9º 
ano de escolaridade facilitou a tarefa de constituição dos grupos. 
Nesta turma existem três alunos com necessidades educativas especiais (NEE). Um aluno 
com problemas de visão acentuados e progressivos (portador de doença congénita) com 
adaptações ao nível da estrutura dos enunciados nomeadamente no que se refere ao tamanho 
da letra e ao espaçamento entre as linhas. Na realização de provas de avaliação o aluno 
usufruía de tempo extra para a realização das mesmas e nalgumas situações, do 
acompanhamento de um professor para a leitura da prova. No caso concreto da disciplina de 
Matemática o professor não colocava questões que envolvessem gráficos. O aluno optou por 
realizar os exames nacionais às disciplinas de Matemática e Português nos quais, para além 
do tempo extra para a realização dos exames, tinha a ajuda de dois professores para a leitura 
do enunciado. Este aluno frequentava aulas de iniciação ao Braille. 
Os outros dois alunos com necessidades educativas apresentavam ambos dificuldades ao 
nível cognitivo e um deles também registava dificuldades de visão tendo por isso adaptações 
nos momentos de avaliação com as mesmas características do colega referido anteriormente. 
Usufruíam de adaptações curriculares a todas as disciplinas sendo que em Matemática as 
provas de avaliação eram compostas por um número inferior de questões em relação aos 






A apresentação dos resultados de cada grupo segue os mesmos critérios utilizados para a 
apresentação dos resultados dos grupos da turma A. 
No exemplo 7, temos a resolução do grupo 1 da turma B na prova de aplicação da tarefa 
1, onde se pode constatar que os alunos inicialmente indicaram o número de casos possíveis 
(55) correctamente calculando as respectivas probabilidades. No entanto, mudaram de 
estratégia e recalcularam todas as probabilidades de novo utilizando como valor para o 
número de casos possíveis 100. Esta situação estava incorrecta mas os alunos ainda 
avançaram para a tarefa 2. Só posteriormente, após nova análise dos dados e depois de 
algumas conversas acaloradas entre os elementos do grupo, observadas pelo investigador, 
decidiram voltar à tarefa 1, tornando a calcular as probabilidades, agora correctamente, pois 





























Nesta tarefa o grupo indicou também incorrectamente o número de casos favoráveis de 
um acontecimento das questões 5 e 6 e efectuou erradamente o arredondamento da questão 8 
conforme indica as setas assinaladas no exemplo. 
No exemplo 7.1, o grupo utilizou adequadamente os conceitos de proporcionalidade 
directa para calcular as novas probabilidades solicitadas. Nesta tarefa, os alunos calcularam 
incorrectamente as probabilidades das questões 5 e 6 em virtude de utilizarem os valores das 
probabilidades (destacado a vermelho) calculados na tarefa 1 e que estavam incorrectos. A 
questão 9 está resolvida incorrectamente derivado ao arredondamento mal efectuado 
anteriormente e que foi utilizado neste cálculo. 







O nível de desempenho deste grupo é satisfatório revelando capacidades de análise e 
interpretação dos dados da tabela e capacidade de autocrítica que permitiram corrigir a 
estratégia inicial (que estava incorrecta). Ao nível dos conteúdos sobre probabilidades os 
alunos revelaram possuir conhecimentos sobre os mesmos e demonstraram capacidades para 
aplica-los em contexto real. Este grupo apesar de ter perdido algum tempo na repetição dos 
cálculos do primeiro momento da tarefa, conseguiu realizar as duas partes da mesma em 
reduzido espaço temporal comparativamente com os outros grupos. 
No exemplo 8, apresentamos a resolução do grupo 2, onde importa destacar a não 
ocorrência de nenhum erro, analisaram e interpretaram correctamente a informação contida 
na tabela do enunciado tendo calculado correctamente todas as probabilidades solicitadas. 







A mesma situação se verifica na resolução da tarefa 2 pelos alunos deste grupo conforme 
é apresentado no exemplo 8.1. Os conteúdos da proporcionalidade directa foram 
correctamente aplicados e os cálculos das respectivas probabilidades estão todos correctos. 
 









O nível de desempenho deste grupo foi muito satisfatório. Os alunos demonstraram 
excelente interpretação e análise dos dados, conhecimento dos conteúdos sobre 
probabilidades leccionados e aplicação dos mesmos.   
No exemplo 9, temos a resolução do grupo 3, na qual os alunos deste grupo não 
conseguiram resolver correctamente nenhuma das questões desta tarefa. Interpretaram e 
analisaram incorrectamente os dados descritos na tabela do enunciado do problema. 
Identificaram erradamente o número de casos possíveis e o número de casos favoráveis com a 
agravante de terem indicado para cada probabilidade pedida um número diferente como se 
apresenta no exemplo. 







Na tarefa 2, a que se refere o exemplo 9.1 verificamos novamente que os alunos deste 
grupo calcularam erradamente todas as novas probabilidades solicitadas. Não aplicaram os 
conteúdos da proporcionalidade directa e indicaram incorrectamente os casos favoráveis e os 
casos possíveis em todos os cálculos efectuados. 
  









O nível de desempenho deste grupo é muito fraco em virtude de os alunos terem 
demonstrado falta de capacidade de analisar e interpretar os dados contidos na tabela do 
enunciado acresce a esta situação o pouco conhecimento demonstrado sobre os conteúdos de 
probabilidades leccionados e a sua aplicabilidade. 
No exemplo 10 apresentamos a resolução da tarefa 1 pelo grupo 4 da turma B. O 
investigador observou que este grupo revelou, desde o início da tarefa, dificuldades na 
interpretação e análise dos dados contidos na tabela do enunciado do problema. Os alunos 
solicitaram esclarecimentos ao professor (investigador) os quais não foram prestados tendo-
lhes sido explicado que a realização das tarefas é um processo autónomo sem interferência de 
nenhum elemento exterior ao grupo. Um dos alunos pretendeu desistir da realização da tarefa 
mas os restantes elementos conseguiram demovê-lo dessa vontade.  
 







O grupo 4, conforme se reflecte no exemplo 10, não identificou correctamente o número 
de casos possíveis tendo indicado o valor 100 quando, como já foi referido o valor correcto é 
55. Em relação aos casos favoráveis existem também erros nas questões 5 e 6 (assinalados no 
exemplo com setas indicativas). No que diz respeito aos conteúdos, a noção de 
probabilidade apresentada pelo grupo está correcta pois calcularam o quociente entre o 
número de casos favoráveis e o número de casos possíveis. 
 Na tarefa 2 a que se refere o exemplo 10.1, os alunos aplicaram correctamente a 
proporcionalidade directa para calcular os valores das novas probabilidades solicitadas mas 
mantiveram os valores dos casos possíveis utilizados na tarefa 1 pelo que os cálculos estão 
todos incorrectos. 
 







O nível de desempenho do grupo 4 foi pouco satisfatório com relevância para a falta de 
capacidade de interpretação, análise e autocrítica. Ao nível dos conteúdos sobre 
probabilidades os alunos demonstraram terem a noção dos mesmos mas revelaram 
dificuldades em aplicá-los. Este grupo foi, nesta turma, o que necessitou de mais tempo para 
a realização das duas tarefas. 
No exemplo 11, temos a resolução do grupo 5 onde importa referir que inicialmente os 
alunos interpretaram incorrectamente os dados indicados pela tabela do enunciado do 
problema, ao considerarem o número de casos possíveis igual a cem. O investigador 
observou este grupo e constatou as dúvidas que existiam em relação à determinação do 
número de casos possíveis. No entanto, os alunos avançaram para o segundo momento da 
tarefa e só posteriormente reformularam as suas estratégias e calcularam novamente a 
probabilidade solicitada, utilizando agora o número de casos possíveis correcto - 55- 
































Ao nível do desempenho este grupo demonstrou ter uma análise e interpretação da 
informação satisfatória e sobretudo uma satisfatória capacidade de autocrítica, que permitiu 
aos alunos detectar e corrigir o erro inicialmente cometido, alterando assim a sua estratégia 
do cálculo das probabilidades. Em termos dos conteúdos sobre as probabilidades, os alunos 
deste grupo demonstraram possuir conhecimentos sobre os mesmos calculando correctamente 
as probabilidades solicitadas. 
Concluindo, de acordo com as apresentações das resoluções da tarefa 1 e da tarefa 2 
pelos diferentes grupos da turma B, o investigador pôde avaliar as mesmas, considerando 
quatro parâmetros de critérios de avaliação, com incidência nos conhecimentos dos alunos 
sobre os conteúdos estatísticos das probabilidades e a sua respectiva aplicação e também 
considerando os seus procedimentos em relação à análise e tratamento da informação contida 
na tabela do enunciado do problema, analisando as suas capacidades de interpretação e 
autocrítica. Esta avaliação está representada no quadro 3 com a indicação dos níveis de 


















Avaliação dos alunos da Turma B – Tarefa 1 e 2 Grupos 







































































Não organiza nem regista a informação 
facultada e não calcula as probabilidades 
pedidas (erra nos casos favoráveis e/ou 
possíveis) 
F 
1     X X   
2     X     
Regista a informação facultada com algum 
critério e organização e não calcula/erra as 
probabilidades pedidas (erra nos casos 
favoráveis e/ou possíveis) 
NS 
1           
2       X   
Regista a informação facultada com algum 
critério, organiza-a e calcula as 
probabilidades pedidas (mas nem todas 
correctamente) 
S 
1 X        X 
2 X       X
Regista a informação facultada, organiza-a 
com critério e calcula as probabilidades 
pedidas (todas correctamente) 
SB 
1   X        
2   X        
  Avaliação  S SB NS NS S 
 
Quadro 3: Nível de desempenho dos alunos na realização das tarefas 1 e 2. 
 
De acordo com os dados presentes neste quadro, podemos observar e concluir que a 
avaliação global final da turma B, nestas duas tarefas é satisfatória pois dos seis grupos 
apenas dois obtiveram menção Não Satisfaz (NS) tendo um dos grupos menção Satisfaz Bem 
(SB). 
Nesta perspectiva regista-se que a maioria dos alunos revela capacidades para analisar e 
interpretar os dados/informação inseridos numa tabela de um problema e possui 
conhecimentos sobre os conteúdos leccionados sobre probabilidades, sabendo aplicá-las em 
contexto real. Avaliar estas capacidades era um dos objectivos principais desta tarefa. Nesta 
turma, o tempo utilizado pelos grupos para a resolução da tarefa foi superior ao utilizado 
pelos grupos da turma A. Importa também realçar que todos os grupos, com excepção do 







Este primeiro momento do estudo apresentado permitiu aos alunos aplicar e rever os 
conteúdos leccionados e fundamentar condições nos diferentes grupos para o segundo 
momento do estudo, o debate sobre a implicação dos resultados obtidos, introduzindo as 
questões de cidadania inerentes ao tema central do projecto. 
 
4.2. Apresentação das conclusões dos grupos - Tarefa 3 
 Nesta fase do trabalho pretendia-se que os grupos analisassem os resultados e 
redigissem as suas conclusões, de acordo com as orientações para esta parte da tarefa, que se 
encontravam mencionadas, nos documentos facultados aos alunos e apresentadas 
anteriormente no número 1.6 Procedimentos no Capítulo da Metodologia e que são as 
seguintes: 
 
 Com base no que acabaram de realizar o Grupo considera que a probabilidade de 
sucesso está relacionada com o tempo de realização da prova? Justificar a resposta. 
 
 O que pensam de existirem uns alunos com mais tempo para responderem a um teste 
de escolha múltipla do que outros? Justificar a resposta. 
 
 Em que circunstância deve existir um tempo extra para a realização de um teste? 
Justificar a resposta. 
 
 Esta situação (tempo extra) pode ser compreendida como uma discriminação pela 
positiva? Justificar a resposta. 
 
O método adoptado pelo professor/investigador foi o seguinte: os alunos registavam as 
suas conclusões na folha de papel referente a esta tarefa e o porta-voz do grupo 







A apresentação das conclusões dos diferentes grupos será dividida por turma. Os registos 
completos dos alunos nesta tarefa estão apresentados em anexo (Anexos nº 4 e 5). 
 
4.2.1. Apresentação das conclusões dos grupos da turma A 
As tabelas apresentadas seguidamente contêm a transcrição das respostas dos alunos sem 
nenhuma correcção efectuada pelo investigador.  
Na tabela 4, temos o registo das conclusões do grupo 1 que apresenta as mesmas 
estruturadas e fundamentas de acordo com as orientações definidas para a tarefa. 
 








Sim, porque se tal medida for tomada, os alunos com mais dificuldades, terão mais 
tempo para podermos responder à pergunta. 
Achamos que alguns alunos devem ter mais tempo para responder a um teste de escolha 
múltipla, pois há alguns alunos cuja velocidade de resposta é menor do que os outros. 
Esta medida deve aplicar-se em situações em que sejam exigidos cálculos rigorosos e 
análises pormenorizados.   
Sim, dependendo das circunstâncias em que o teste for feito e de capacidade que os 
alunos têm para responder atempadamente e correctamente a cada uma das perguntas 





Na tabela 5, temos o registo das conclusões do grupo 2 que apresenta algumas respostas 
incompletas (em itálico na tabela) em relação às orientações definidas para a tarefa. 
 
Tabela 5: Respostas dos alunos do Grupo 2 – turma A – tarefa 3 
CONCLUSÕES 
Não, através da análise dos resultados podemos ver que tanto a probabilidade de ter 
sucesso sobe como de falhar aumento da mesma forma.   
O grupo conclui que existem certos alunos, que depois de uma avaliação profissional, 
tem uma falta de capacidade relativamente os outros, necessitando de um maior tempo 
para pensar. 
Só deverá existir um tempo extra no caso de o teste sofrer algumas anomalias ou no 
decorrer do mesmo.  
Sim pode, pois no fim esta ajudará os alunos com menor capacidade. 
 
 Na tabela 6, temos o registo das conclusões do grupo 3 que na segunda conclusão 
apresenta uma justificação curiosa (em itálico na tabela) e na quarta conclusão não identifica 
a dificuldade a que se refere (em itálico na tabela). 
 
Tabela 6: Respostas dos alunos do Grupo 3 – turma A – tarefa 3 
CONCLUSÕES 
Sim, pois a probabilidade de sucesso é maior se o tempo da sua realização também for, 
pois existirá mais concentração na realização de cada exercício proposto no teste.  
Achamos que todos os alunos devem ter o mesmo tempo, pois existem alunos que não 
concordam com a existência de mais tempo para certos alunos. 
Em teste, em que a sua compreensão seja difícil.    
Sim, porque sabemos que pessoas com essa dificuldade devem ter mais tempo, pois 






Na tabela 7, temos o registo das conclusões do grupo 4 que apresentam as suas 
conclusões fundamentadas introduzindo argumentos pertinentes e que se revelaram muito 
interessantes no momento do debate com os restantes grupos. 
 
Tabela 7: Respostas dos alunos do Grupo 4 – turma A – tarefa 3 
CONCLUSÕES 
Ao realizar a tarefa 2, podemos concluir que estão implícitas as regras da 
proporcionalidade directa, visto que ao aumentar o tempo, aumentava a probabilidade 
de sucesso, pois os alunos tinham mais tempo para reflectir sobre a questão, assim a 
probabilidade de dar uma resposta certa é maior. 
Estes alunos, com dificuldades de aprendizagem, que vão ter provas adaptadas, não se 
empenham tanto como os outros alunos. Ou seja, quando o tempo do teste fosse igual 
para ambos os alunos, estes alunos com dificuldade de aprendizagem, esforçar-se-iam 
de forma mais exuberante para obter um resultado médio ou bom.   
Tendo em conta o tamanho do teste em relação à idade de quem o faz deveria se dar 
mais ou menos tempo para a sua realização, independentemente do aluno ter 
dificuldade de aprendizagem ou não. 
Não, não consideramos uma descriminação pela positiva, pois caso se verifique este 
facto, acaba por haver desleixo dos alunos com dificuldade. 
 
Na tabela 8, apresentamos o registo das conclusões do grupo 5 que apresentam apenas 
duas conclusões muito incompletas e pouco ou nada fundamentadas limitando-se a dois 
pequenos comentários (em itálico na tabela). Os alunos não apresentaram as conclusões 
referentes às orientações 2 e 4 desta tarefa. 
Tabela 8: Respostas dos alunos do Grupo 5 – turma A – tarefa 3 
CONCLUSÕES 
Sim, mas depende do estado de espírito, da preparação e dos conhecimentos. 
 







Na tabela 9, temos o registo das conclusões do grupo 6 que apresentaram as suas 
conclusões com clareza e fundamentadas introduzindo argumentos que se revelaram muito 
interessantes no momento do debate com os restantes grupos. 
 
Tabela 9: Respostas dos alunos do Grupo 6 – turma A – tarefa 3 
CONCLUSÕES 
Sim, está relacionado. Com o aumento do tempo para a prova, também aumenta a 
probabilidade de sucesso, é uma proporcionalidade directa. 
Concordamos que tenha mais tempo de realização de prova, desde que esteja provado 
que o aluno necessite de mais tempo e que merece esse tempo, aproveitando-o bem. 
Deve existir um tempo extra desde que se verifique que esse aluno tem dificuldades de 
raciocínio e interpretação, ou tenha alguma deficiência física ou psicológica.     
Pode ser compreendida como uma descriminação pela positiva mas não deveria ser 
tomada assim, visto que os alunos mostram dificuldades. O tempo extra dado, é sem 
dúvida algo benéfico, tem é de se saber a quem dar o tempo, de forma a não ser injusto 
para nenhum aluno. Podemos concluir que ter mais tempo extra para a realização da 













4.2.2. Apresentação das conclusões dos grupos da turma B  
Na tabela 10, temos o registo das conclusões do grupo 1 da turma B que as apresentam 
de forma simplista sem muita fundamentação. As conclusões referentes às condições 2 e 3 
estão inseridas no mesmo texto. 
 
Tabela 10: Respostas dos alunos do Grupo 1 – turma B – tarefa 3 
CONCLUSÕES 
Achamos que sim e que não. Pois no caso de alguns alunos por mais tempo que haja 
não vão conseguir fazer o que ainda não foi feito. E caso de outros, quanto mais tempo 
têm, mais fácil é para eles porque têm mais tempo para raciocinar, logo depende dos 
alunos.  
No caso de alunos com necessidades educativas especiais é normal que exista mais 
tempo pois demoram algum tempo a ler, e os que não têm essas necessidades o tempo 
deve ser distribuído por igual maneira para ser justo, e não haver conflitos entre alunos. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Não se trata de uma discriminação pela positiva ou negativa, se os alunos com 
problemas não tivessem esse tempo é que seriam uma discriminação pois 














Na tabela 11, temos o registo das conclusões do grupo 2 da turma B apresentadas de 
forma estruturada e com fundamentação. O registo das conclusões do grupo evidência a 
preocupação em explicar o porquê das coisas com argumentos concretos (em itálico na 
tabela) que permitem entender as suas opções e que se revelaram muito interessantes no 
momento do debate com os restantes grupos. 
 
Tabela 11: Respostas dos alunos do Grupo 2 – turma B – tarefa 3 
CONCLUSÕES 
A probabilidade de sucesso depende do tempo de realização de prova, uma vez que a 
prova realizada em 90min. Tem uma probabilidade de sucesso de 21% e a prova 
realizada em 120min. De 21 %. Ou seja, têm melhores resultados, aqueles que têm 
mais tempo para realizar a prova. 
Neste caso depende do aluno… Se for um aluno com dificuldades a ler, nomeadamente 
com problemas de visão deverá com certeza ter tempo extra, pois numa questão de 
escolha múltipla há de facto conteúdo para ler. 
Se um aluno tiver dificuldades em ver ou qualquer problema que o impeça de ter a 
mesma facilidade que os restantes em realizar o teste, de ser dado algum tempo extra 
ao aluno. Mas deverá ter apenas o tempo necessário para que possa realizar o teste.  
Sim, uma vez que este tempo extra é dado com o intuito de ajudar os alunos 
(normalmente aqueles que têm dificuldades). A questão pode ser vista noutra 











Na tabela 12, temos o registo das conclusões do grupo 3 da turma B apresentadas de 
forma pouco estruturada, confusa e com pouca fundamentação. Não se entende a 
argumentação para a condição 2 e a conclusão apresentada para a condição 3 está muito 
incompleta (em itálico na tabela). Esta análise produziu reflexos na participação do grupo no 
momento do debate com os restantes grupos. 
 
Tabela 12: Respostas dos alunos do Grupo 3 – turma B – tarefa 3 
CONCLUSÕES 
Sim, comparamos os resultados das probabilidades da tarefa 1 e 2 e observamos mais 
probabilidades de sucesso com maior tempo durante a prova. 
Durante uma prova pode existir alunos com capacidades visuais ou mentais limitadas e 
terem direito a mais tempo na prova, mas como estas capacidades não estão em 
comum com as das pessoas normais por isso a taxa de sucesso será tão igual para os 
dois. 
Quando o aluno não tem capacidades: deficiência de visão, doença mental, etc. 
Não, acho que, muitas pessoas pensam que as pessoas com estado deficiente podem ter 
melhores notas mas na realidade, como as suas capacidades são limitadas terão uma 















A tabela 13 apresenta o registo das conclusões do grupo 4 da turma B que estão 
indicadas de forma simplista (condições 2 e 4 – em itálico na tabela) e com alguma 
fundamentação. Este grupo confunde alguns conceitos na condição 3 (em itálicona tabela). 
 
Tabela 13: Respostas dos alunos do Grupo 4 – turma B – tarefa 3 
CONCLUSÕES 
Sim, de acordo com os dados os alunos que têm mais tempo para realizar a prova, têm 
uma probabilidade de sucesso superior aos alunos que têm apenas 90 min. para a 
realizar. Mas um aluno que não tenha estudado para a prova, pode estar todo o dia a 
realiza-la e não ter sucesso. 
Achamos bem. Podem existir alunos com problemas visuais ou de raciocínio lógico, 
que necessitem de mais tempo para realizar um teste de escolha múltipla. 
Sempre que um aluno tem algum tipo de deficiência mental, tem que ter mais tempo 
para realizar a prova, porque tem um défice de atenção e de concentração o que poderá 
ser crucial na realização da prova. E é dado mais tempo a estes alunos para poderem 
ter mais sucesso na prova. 













A tabela 14 apresenta o registo das conclusões do grupo 5 da turma B que estão 
indicadas de forma muito simples, pouca argumentação e a resposta referente à condição 2 
está confusa (em itálico) e com nenhuma fundamentação. 
 
Tabela 14: Respostas dos alunos do Grupo 5 – turma B – tarefa 3 
CONCLUSÕES 
Sim, porque se o tempo de prova for maior, a probabilidade de sucesso será maior e 
vice-versa. 
Porque por vezes os alunos que tem mais tempo para responder às questões de escolha 
múltipla, tem necessidades educativas.  
Nós concordamos que devia existir mais tempo para responder às questões de escolha 
múltipla, mas só para alunos que tivessem deficiências, os alunos ditos “normais” 
deviam ter o mesmo tempo para realizar a prova. 
Sim porque o aluno em causa está a ser favorecido em relação aos outros, mas porque 
precisa ou necessita. 
 
 
Concluindo, pode-se constatar que na globalidade dos resultados apresentados pelos 
diferentes grupos de alunos das duas turmas na realização da tarefa 3, os mesmos foram 
satisfatórios uma vez que a maioria dos alunos teve capacidade para interpretar os resultados 














4.3. Apresentação das condições seleccionadas por cada grupo - Tarefa 4 
A tarefa 4 era a mais simples de realizar de todas as tarefas propostas neste estudo. 
Limitava-se a seleccionar apenas uma condição, por cada grupo, para a atribuição de tempo 
extra na realização de um teste. 
A realização da tarefa 4 nas duas turmas seguiu uma metodologia diferente. Na turma A, 
pelo facto de a mesma registar um número de alunos superior ao da turma B, a tarefa 3 
demorou mais tempo a ser realizada na parte específica de introdução das conclusões no 
computador para serem apresentadas aos restantes grupos. Assim o investigador decidiu nesta 
turma que as condições mencionadas seriam apresentadas oralmente pelo porta-voz de cada 
grupo aos restantes alunos. Pretendeu-se rentabilizar o tempo de forma a disponibilizá-lo para 
o debate de ideias. Na turma B o processo decorreu como previsto e os grupos indicaram a 
sua condição seleccionada. 
Como consequência deste facto decorrente das limitações de um estudo realizada em 
contexto real serão apenas apresentadas as condições da turma B.  
Na tabela 15 temos as condições seleccionadas, para atribuição de tempo extra num 
teste, pelos grupos da turma B, estes trabalhos estão documentados em anexo neste estudo 














Tabela 15: Condições seleccionadas pelos alunos da turma B - tarefa 4 
Condições seleccionadas 
Grupo 1 
Na nossa opinião o tempo extra deve ser atribuído apenas em casos 
especiais como alunos com necessidades educativas especiais, e não 
deve ser atribuído aos outros alunos, pois iria gerar conflito. Podendo-se 
atribuir tempo extra desde que seja distribuído de maneira igual. 
Grupo 2 
Caso o aluno tenha alguma dificuldade que o impeça de fazer o teste 
dentro do tempo estipulado ou algum problema que prejudique a sua 
prestação. Exemplo: Problemas de visão. 
Grupo 3 
Se durante uma prova existir com capacidades seja visuais ou mentais 
limitadas, estas pessoas merecem tempo extra, visto que as suas 
capacidades influenciam a nota final da avaliação. Este tempo extra 
permite o equilíbrio da nota final entre as pessoas com deficiência e as 
pessoas sem deficiência.  
Grupo 4 
Sempre que um aluno tem algum tipo de deficiência, tem que ter mais 
tempo para realizar a prova. 
Grupo 5 
Qualquer aluno que possua uma determinada dificuldade que se oponha 
à sua aprendizagem, deve ser atribuído um tempo extra a esse aluno. 
 
Na análise às condições seleccionadas pelos grupos da turma B destaca-se o grupo 2 e 5 
que apresentam condições estruturada e fundamentadas. Os restantes grupos fazem-no de 
maneira mais confusa e desorganizada demonstrando dificuldades na transcrição das ideias 
para o papel.  
 
 
4.4. Debate entre os grupos nas duas turmas 
A aprendizagem matemática é uma actividade activa de resolução de problemas 
(Carvalho, 2006, pág. 207). No entanto este conceito está muito relacionado com o de 
investigação matemática. As duas definições são usadas com frequência quando se pretende 





 “ A resolução de problemas envolve uma grande variedade de tarefas, tanto de cunho 
mais fechado como mais aberto, tanto relativas a situações puramente matemáticas 
como a situações da vida real.” 
“Actividades investigativas ou investigações matemáticas designam, no contexto deste 
projecto um tipo de actividade que dá enfase a processos matemáticos tais como 
procurar regularidades, formular, testar, justificar e provar conjecturas, reflectir e 
generalizar.” 
A diferenciação entre os dois conceitos assenta nas seguintes premissas: na resolução de 
problemas a questão apresentada ao aluno está clarificada e especificada no que diz respeito 
ao tema em estudo; na actividade de investigação as questões sobre o tema são apresentadas 
de uma forma vaga necessitando de serem trabalhadas para se tornarem mais objectivas para 
o aluno (Ponte, 1998). Em termos de estratégias de resolução de problemas, as referências 
são as que encontram-se no trabalho de Pólya (1945), que já foram explicitadas neste 
trabalho, ou as de Schoenfeld (1982).  
As estratégias nas actividades de investigação são muito diversificadas e dependem de 
muitos factores nomeadamente dos conhecimentos e das capacidades de análise e crítica dos 
alunos. Considera-se a Matemática como uma actividade criativa onde o seu núcleo principal 
é a formulação e a resolução de problemas de situações problemáticas variadas e que 
envolvem actividades como experimentar, conjecturar, matematizar, provar, generalizar, 
discutir e comunicar. Esta perspectiva encontra-se expressa na Renovação do Currículo de 
Matemática (APM, 1988).  
A investigação matemática deve ser motivadora e desafiadora para o aluno, que formula 
questões, a partir da análise e interpretação de um conjunto de dados permitindo-lhe elaborar 
conjecturas, testando-as e explicitando as mesmas perante os colegas e o professor (Ponte, 
1998).  
Neste estudo pode-se considerar que as duas situações referidas estão presentes. Num 
primeiro e segundo momento da tarefa os alunos resolveram e aplicaram os conteúdos 
leccionados para calcularem as probabilidades pedidas. No terceiro e quarto momento da 
tarefa os alunos analisaram os resultados obtidos e retiraram as respectivas conclusões. Na 
etapa final da tarefa, o debate foi o momento para os alunos apresentarem e defenderem as 





do debate pretendia reflectir colectivamente na turma em que medida era justa a atribuição ou 
não de tempo extra, na realização de um teste, a determinados alunos e as suas implicações 
no seu percurso escolar e dos restantes colegas. Por outro lado pretendia-se verificar se os 
alunos, que não usufruíam dessa medida se sentiam prejudicados ou aceitavam-na como um 
factor de inclusão e direito à diferença dos outros colegas respeitando a ideia de todos iguais 
(direitos) mas todos diferentes (necessidades). Pelos motivos mencionados a importância do 
debate deve-se ao facto de nele serem debatidas as questões de cidadania e a sua 
transversalidade com a disciplina de Matemática incentivando a participação dos alunos e a 
sua capacidade de análise e crítica resultante dos próprios conteúdos da disciplina. Assim este 
debate procurou responder às questões de investigação e averiguar se as tarefas elaboradas 
pelo investigador atingiram os objectivos propostos, sobretudo na questão de substituir as 
aulas de matemática por uma Educação Matemática, podendo assim desenvolver temas de 
cidadania de forma a promover condições para a construção de práticas de cidadania mais 
democráticas pelos alunos. A realização do debate pode-se considerar como o momento mais 
importante e significativo do estudo. 
A estratégia utilizada pelo investigador para registo dos comentários dos alunos foi a do 
registo escrito dos mesmos em formato de papel. Esta opção deve-se ao facto de ser mais 
simples escrever os comentários do que gravá-los pois como se tratava de um debate corria-se 
o risco de na audição dos comentários não ser perceptível entendê-los, atendendo ao próprio 
ruído da comunicação dos grupos. 
Em termos da apresentação/avaliação dos comentários dos alunos o investigador 
pretendeu apresentar exemplos que identificassem o nível de classificação atribuída. Assim 
os quadros de avaliação de cada item, análise crítica e discussão, foram divididos em três 
partes incluindo cada uma delas os seguintes níveis: A tabela 1 com a avaliação fraco (F) e 
não satisfaz (NS), a tabela 2 com a avaliação satisfaz (S) e a tabela três com avaliação satisfaz 
bem (SB). O registo integral, transcrito pelo investigador, dos comentários do debate 
encontram-se em anexo nesta tese (anexos 7 e 8). Estas tabelas foram adaptadas de um 
trabalho sobre probabilidades realizado por Fernandes e Correia (2008). Seguidamente 







4.4.1. Debate dos alunos da turma A 
Primeiramente apresentam-se os dados da avaliação referentes ao item Análise Crítica.  
Na tabela 16 temos exemplos de comentários dos alunos da turma A que obtiveram 
menção fraco (F) ou não satisfaz (NS). 
 
Tabela 16: Comentários dos alunos da Turma A no Debate - Análise Crítica - com avaliação 
Fraco e Não Satisfaz 
Nota: N.G. é o número do grupo a quem pertence o comentário. 
 
Para a leitura da tabela 16, e concretamente no nível NS é de referir que os grupos foram 
seriados nesta categoria por só terem elaborado um argumento e não por não evidenciarem 
capacidade crítica.    
























“Com mais tempo os alunos têm maior probabilidade de 
sucesso, isso deve acontecer se o teste for de difícil 
compreensão e os alunos precisarem de estar mais 
concentrados…” 
 
”A probabilidade de sucesso aumenta se o tempo 
também aumenta mas também aumenta com os 
conhecimentos. Também depende do estado de espírito 
porque se o teste for muito grande o aluno pode logo 
ficar nervoso e seria muito pior se não tivesse mais 













Na tabela 17 temos exemplos de comentários dos alunos da turma A que obtiveram 
menção satisfaz (S). 
 
Tabela 17: Comentário dos alunos da Turma A no Debate - Análise Crítica - com avaliação 
satisfaz  
Nota: N.G. é o número do grupo a quem pertence o comentário. 
 
























“O estado de espírito não tem nada a ver com o ter mais 
tempo ou não, o aluno tem que ter a responsabilidade de 
estudar…” 
”Isso é ser egoísta pois só se preocupa consigo e não 
pensa nos outros…” 
“A nossa opinião é que os alunos com NEE que têm 
mais tempo para realização da prova têm maiores 
probabilidades de sucesso mas isso só deve acontecer se 
a complexidade do teste for elevada…” 
” O aluno que tenha dificuldades de raciocínio ou 
alguma deficiência física, psicológica ou dificuldades de 
interpretação deve ter mais tempo para poder ter maior 
probabilidade de sucesso…” 
“O estado de espírito não tem nada a ver com o ter mais 
tempo ou não, o aluno tem que ter a responsabilidade de 
estudar…” 
”Mas esses alunos podem ter mais dificuldade em 
interpretar o teste por isso precisam de mais tempo…” 
”Podia-se dar mais 30 minutos e ir descendo o tempo 
gradualmente para o aluno adaptar-se e prepará-lo para a 
vida real…” 
”Não concordamos com o G4 pois achamos que existe 
uma discriminação pela positiva porque os alunos 
devem ser tratados diferencialmente de acordo cos as 
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Na tabela 18 temos exemplos de comentários dos alunos da turma A que obtiveram 
menção satisfaz bem (SB). 
 
Tabela 18: Comentários dos alunos da Turma A no Debate - Análise Crítica - com avaliação 
Satisfaz Bem  
Nota: N.G. é o número do grupo a quem pertence o comentário. 
 

























”A valorização das capacidades prejudica os alunos que 
têm menos tempo para realizar a prova…”;”Não 
concordamos pois não é justo um aluno ter a mesma nota 
que outro que teve menos tempo para resolver o teste...” 
“Se o aluno tiver menor capacidade deve ter mais tempo 
mas deve ser feita uma avaliação psicológica. O sucesso 
não depende do tempo mas sim da capacidade…” 
”Os alunos com NEE têm sempre um teste mais 
reduzido, com mais tempo. Isto não deve acontecer 
porque os alunos acabam por se desleixar pois tem 
menos trabalho. Com mais tempo têm mais 
probabilidade de sucesso e como não é possível medir o 
seu esforço não sabemos se precisava de mais tempo...” 
”Em relação áquilo que o G5 disse achamos que o estado 
de espírito tem a ver com o que se estuda porque os 
alunos têm que ter a responsabilidade de estudar e não 
estar à espera só de ter mais tempo…” 
”O estado de espírito não interfere na probabilidade de 
sucesso…” 
”Não consideramos uma discriminação pela positiva 
porque, como já dissemos antes, os alunos com NEE têm 
tendência a desleixarem-se por isso a atribuição só deve 








































Seguidamente apresentam-se os dados da avaliação referentes ao item Discussão.  
Na tabela 19 temos exemplos de comentários dos alunos da turma A que obtiveram 
menção fraco (F) ou não satisfaz (NS). 
 
Tabela 19: Comentários dos alunos da Turma A no Debate no item Discussão com 
avaliação Fraco e Não Satisfaz 























Não discute o 
tema 
apresentado 
Não existem exemplos para este nível 
 
NS 




”O aluno que tem uma determinada dificuldade deverá 
ter mais tempo para realizar a prova pois depende do 
estado de espírito, da preparação e do conhecimento 









Na tabela 20 temos exemplos de comentários dos alunos da turma A que obtiveram 
menção satisfaz (S). 
 
Tabela 20: Comentários dos alunos da Turma A no Debate -Discussão- com avaliação 
satisfatória  
Nota: N.G. é o número do grupo a quem pertence o comentário. 
 
 
Na tabela 21 temos exemplos de comentários dos alunos da turma A que obtiveram 
menção satisfaz bem (SB). 
 
 




















“O tempo extra deve ser atribuído aos alunos com NEE 
em função da complexidade da prova para poderem ter 
resultados positivos”  
 
”Se um aluno com dificuldades tiver mais tempo tem 
mais concentração na realização de cada exercício 
proposto no teste” 
 
”Deverá existir um tempo extra desde que se verifique 
que o aluno tem mesmo dificuldades” 
 
”Se um aluno sem problemas se esforçar ou seja estudar 
consegue na maioria das vezes ter notas positivas por 
isso não se deve sentir discriminado pelo facto de outro 





























Tabela 21: Comentários dos alunos da Turma A no Debate – Discussão- com avaliação 
Satisfaz Bem 
Nota: N.G. é o número do grupo a quem pertence o comentário. 
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”Mais tempo para os alunos com menos capacidades 
pois o sucesso depende do conhecimento e da 
capacidade do aluno e não do tempo para reflectir…” 
”Se um aluno não tiver nenhum problema físico ou 
psicológico não deve ter mais tempo para realizar a 
prova ou se for de maioridade pois a sua capacidade de 
raciocínio está mais desenvolvida. Os alunos que se 
verifique que têm NEE devem ter mais tempo para 
realizar o teste, para terem melhores resultados, mas 
deve sempre existir um controle para os alunos não se 
desleixarem…”;”Isso é tudo muito bonito mas pode na 
vida real prejudicar um aluno que não tenha essas 
ajudas. Se realmente não houver dúvidas sobre as 
dificuldades de um aluno então ele deve ter ajudas mas 
que deve-se esforçar para as merecer e deve ser 
controlado para não se desleixar…” 
”Mais tempo para os alunos com menos capacidades 
pois o sucesso depende do conhecimento e da 
capacidade do aluno e não do tempo para reflectir…” 
”Se um aluno não tiver nenhum problema físico ou 
psicológico não deve ter mais tempo para realizar a 
prova ou se for de maioridade pois a sua capacidade de 
raciocínio está mais desenvolvida. Os alunos que se 
verifique que têm NEE devem ter mais tempo para 
realizar o teste, para terem melhores resultados, mas 









































De acordo com os resultados apresentados pode-se constatar que os alunos participaram 
activamente no debate com destaque pela positiva as intervenções dos grupos número 2 e 4 e 
pela negativa o número 5 que apenas interveio uma vez. 
No quadro 4 temos a avaliação final da participação dos grupos no debate. 
 












Avaliação dos alunos da Turma A – Debate - Tarefa 3- 4 Grupos 
ACTIV






















 Não intervêm no debate F 3-4       
Intervém pouco ou evidencia baixa capacidade crítica NS 3-4   X  X  
Evidencia com frequência capacidade crítica S 3-4 X     X








 Não discute o tema apresentado F 3-4       
Discute o tema apresentado de modo desorganizado NS 3-4     X  
Discute o tema apresentado de modo organizado  S 3-4 X  X   X
Discute o tema apresentado de modo organizado e 





4.4.2. Debate dos alunos da turma B 
 Primeiramente apresentam-se os dados da avaliação referentes ao item Análise 
Crítica.  
Na tabela 22 temos exemplos de comentários dos alunos da turma B que obtiveram 
menção fraco (F) ou não satisfaz (NS). 
Tabela 22: Comentários dos alunos da Turma B no Debate -Análise Crítica- com avaliação 
Fraco e Não Satisfaz 
Nota: N.G. é o número do grupo a quem pertence o comentário. 
 
Na tabela 23 temos exemplos de comentários dos alunos da turma B que obtiveram 
menção satisfaz (S). 
Tabela 23: Comentários dos alunos da Turma B no Debate -Análise Crítica- com avaliação 
satisfaz  
Nota: N.G. é o número do grupo a quem pertence o comentário. 
 
























” Estes alunos devem ter ajuda no estudo…” 
 
”Não concordamos com o G4 pois os alunos com NEE 

































“ O que é isso de ser atribuído como deve ser? Com 
mais tempo os alunos podem na mesma não ter sucesso 
por não saberem a matéria…” 
 
”Não ter o mesmo tempo extra e aumentar a dificuldade 
prejudica os alunos com NEE mesmo que tenham um 













Na tabela 24 temos exemplos de comentários dos alunos da turma B que obtiveram 
menção satisfaz bem (SB). 
Tabela 24: Comentários dos alunos da Turma B no Debate -Análise Crítica- com 
avaliação Satisfaz Bem 



































“A nossa opinião é que os alunos com NEE devem ter 
mais tempo de realização da prova por necessidades 
visuais/psicológicas e motoras…” 
 
“Se o tempo não for atribuído como deve ser os outros 
alunos podem ser prejudicados…” 
 
”Se o aluno não souber a matéria é igual ter ou não mais 
tempo…” 
 
“Cada um deve ter um tempo exacto conforme 
necessitava, proporcional à sua deficiência…” 
 
























Seguidamente apresentam-se os dados da avaliação referentes ao item Discussão.  
Na tabela 25: temos exemplos de comentários dos alunos da turma B que obtiveram 
menção fraco (F) ou não satisfaz (NS). 
Tabela 25: Comentários dos alunos da Turma B no Debate -Discussão- com avaliação 
Fraco e Não Satisfaz 
Nota: N.G. é o número do grupo a quem pertence o comentário. 
Na tabela 26 temos exemplos de comentários dos alunos da turma B que 
obtiveram menção satisfaz (S). 
Tabela 26: Comentários dos alunos da Turma B no Debate -Discussão com avaliação satisfaz  
Nota: N.G. é o número do grupo a quem pertence o comentário. 










Não discute o 
tema 
apresentado 
Não existem exemplos para este nível 
 
NS 




”Não achamos que os alunos sem tempo extra são 
prejudicados em relação aos alunos com NEE, pois se 
estudarem não há grande diferença na taxa de sucesso 
entre uns e outros…”  
 
”Qualquer aluno que possua uma determinada 
dificuldade que prejudique a sua aprendizagem deve ter 





























”Os alunos com NEE devem ter tempo extra se não 
souberem gerir o tempo…” 
 
”Os alunos com NEE devem fazer exame de escola com 
tempo extra…” 
 
”Sempre que um aluno tiver algum tipo de deficiência 












Na tabela 27 temos exemplos de comentários dos alunos da turma B que obtiveram 
menção satisfaz bem (SB). 
Tabela 27: Comentários dos alunos da Turma A no Debate –Discussão- com avaliação 
Satisfaz Bem  



























 “O tempo extra deve ser atribuído apenas em casos 
especiais aos alunos com NEE e deve ser distribuído de 
maneira igual…” 
”Não concordo com o G2 porque se não se souber o 
problema não é por ter mais tempo que vai resolver. O 
facto de ter mais tempo permite acabar mais exercícios. 
Se o tempo for proporcional ao grau de dificuldade não 
me sinto prejudicado (o aluno falou em termos 
pessoais)…” 
”Não é por ter mais tempo que se conseguem resolver os 
exercícios mas em certas situações eu necessitava de mais 
tempo para acabar o teste e isso não aconteceu, por isso 
senti-me prejudicada (a aluna falou em termos pessoais) 
…” 
”Os alunos que não têm tempo extra sentem-se mais 
pressionados enquanto os alunos com NEE podem gerir 
melhor o seu tempo…” 
”Caso o aluno tenha alguma dificuldade que o impeça de 
fazer o teste dentro do tempo estipulado ou algum 
problema que prejudique a sua prestação, como por 
exemplo problemas de visão, deve-lhe ser concedido um 
































De acordo com os resultados apresentados pode-se constatar que os alunos da turma B 
tiveram uma prestação idêntica aos colegas da turma A, participando activamente no debate 
com destaque pela positiva, as intervenções dos grupos número 1 e 2 e pela negativa os 
números 3 e 5. 
No quadro 5 temos a avaliação final da participação dos grupos no debate. 











Avaliação dos alunos da Turma B – Debate - Tarefa 3- 4 Grupos 
ACTIV






















 Não intervêm no debate F 3-4      
Intervém pouco ou evidencia baixa capacidade crítica NS 3-4   X  X
Evidencia com frequência capacidade crítica S 3-4    X  








 Não discute o tema apresentado F 3-4      
Discute o tema apresentado de modo desorganizado NS 3-4   X  X
Discute o tema apresentado de modo organizado  S 3-4    X  
Discute o tema apresentado de modo organizado e 





4.5. Avaliação final das turmas A e B 
Nesta fase do estudo pretendia-se averiguar como os alunos utilizavam os cálculos 
obtidos, as respectivas análises realizadas e as conclusões retiradas, na participação do debate 
relacionando-os com as questões de cidadania onde se esperava que argumentos sobre 
direitos dos alunos e questões de equidade fossem trazidos para o debate. 
De acordo com as orientações definidas no PMEB (Programa de Matemática do Ensino 
Básico, 2007) que traça as metas de aprendizagem para a disciplina os alunos do 9º ano 
devem estar preparados para levantar questões e investigar problemas que trabalhem a noção 
de probabilidade interpretando os resultados e tomando decisões informadas e argumentadas.  
Nos resultados apresentados verificou-se que a maioria dos alunos das duas turmas 
abordou o tema central do debate revelando alguns grupos capacidade de argumentação e de 
crítica muito satisfatória. Neste sentido o debate proporcionou aos alunos o confronto de 
ideias e pontos de vista sobre a problemática da atribuição de tempo extra num teste a 
determinados alunos, tornando-os cidadãos com sentido crítico mas ponderados e 
promovendo capacidades para analisar e interpretar a informação elaborada por outros, no 
entanto também se constata que os argumentos dos alunos beneficiavam com uma maior 
exploração por parte do professor/investigador. Esta situação será posteriormente 
desenvolvida.  
O debate foi, a última etapa da tarefa realizada pelos alunos dos diferentes grupos. Após 
a avaliação do contributo dos alunos no debate, estava reunida toda a informação necessária, 
para o investigador elaborar o quadro final da avaliação global de cada grupo, nas duas 
turmas, sobre a sua participação neste projecto. Neste sentido temos nos quadros números 6 e 















Quadro 6: Avaliação final do desempenho dos alunos da turma A no estudo. 
 
 
Quadro 7: Avaliação final do desempenho dos alunos da turma B no estudo. 
 
No capítulo seguinte será apresentada a análise destes resultados. 
 
 
Avaliação final dos alunos da Turma A  Nível atribuído por Grupo 
ACTIVIDADE Tarefa 1 2 3 4 5 6 
APLICAÇÃO DOS CONTEÚDOS 
PROGRAMÁTICOS 1 – 2 S S  S SB NS NS
DEBATE – ANÁLISE CRÍTICA 3 – 4 S SB NS SB NS S 
DEBATE – DISCUSÃO  3 – 4 S SB S SB NS S 
Avaliação Final S SB  S SB NS S 
Avaliação final dos alunos da Turma B  Nível atribuído por Grupo 
ACTIVIDADE Tarefa 1 2 3 4 5 
APLICAÇÃO DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 1 – 2 S SB NS NS S 
DEBATE – ANÁLISE CRÍTICA 3 – 4 SB SB NS S NS
DEBATE – DISCUSÃO  3 – 4 SB SB NS S NS







Discussão dos resultados 
 
O estudo realizado tinha como conteúdo principal o tópico curricular do 3º ciclo do 
Ensino Básico – Organização e tratamentos de dados, mais concretamente no que se refere ao 
9º ano de escolaridade, o capítulo das probabilidades. O conteúdo da proporcionalidade 
directa também foi abordado. Estes conteúdos foram desenvolvidos através de uma tarefa 
com diferentes etapas de concretização e com características de actividade de resolução de 
problemas. O ensino da disciplina de Matemática recorre com frequência às estratégias da 
memorização e da repetição de exercícios o que impede os alunos de compreender que se 
podem utilizar diferentes estratégias na resolução dos problemas matemáticos. O trabalho na 
aula de Matemática deve procura caracterizar-se pelo estímulo tanto ao nível cognitivo como 
motivacional. 
Assim pretendia-se que a tarefa realizada pelos alunos, fosse relacionada com as 
questões de cidadania na abordagem de um tema real, vivenciado por eles em sala de aula 
uma vez que em ambas as turmas havia alunos na situação presente na tarefa promovendo a 
transversalidade conforme enfoque do actual currículo para o 3º ciclo ensino básico. 
A tarefa apresentada aos alunos procurou criar uma situação real à existência de alunos 
com necessidades educativas especiais (NEE) nas escolas e que para a resolução de um teste 
usufruem de tempo extra em relação aos outros alunos. Como nas duas turmas existiam 
alunos nestas condições, era um tema do conhecimento de todos facilitando a abordagem do 
problema, permitindo afirmar que para estes alunos esta era uma situação real.  
Os conteúdos das probabilidades permitiram aos alunos calcular as taxas de sucesso nos 
dois momentos do trabalho e o debate permitiu o confronto de ideias e argumentos. A 
metodologia utilizada foi o trabalho de grupo à qual os alunos do 9º ano de escolaridade 
estavam familiarizados desenvolvendo-se todo o estudo em ambiente de sala de aula da 





A resolução da tarefa proposta aos alunos permitiu trabalhar várias capacidades 
transversais para o desenvolvimento das metas de aprendizagem para a disciplina de 
Matemática que baseiam-se no PMEB (2007) que foi generalizado a todo o ensino básico no 
ano lectivo 2010-2011. As capacidades transversais trabalhadas foram:  
 Resolução de problemas – compreende o problema; identifica os dados, as 
condições e o objectivo do problema; aplica estratégias de resolução e avalia a 
adequação dos resultados obtidos; analisa as consequências de alteração dos 
dados e das condições de um problema na respectiva solução; verifica a 
adequação dos resultados obtidos aos objectivos e contexto do problema 
 
 Raciocínio matemático – formula e testa conjecturas analisando situações e 
formulando conjecturas 
 
 Comunicação matemática – interpreta informação matemática, ideias e conceitos 
representados de diversas formas; interpreta e critica as soluções de um 
problema no seu contexto e discute o processo de resolução usado apresentando 
argumentos fundamentados 
 
O debate foi o momento do estudo onde existiram alguns momentos de um vivo 
confronto de ideias entre os alunos, pois nestas turmas, como já foi referido, existiam alunos 
com NEE e que eram parte envolvida na discussão. O investigador/professor teve um papel 
importante na elaboração, na planificação e aplicação da actividade tendo a vantagem ou 
limitação do conhecimento das características dos seus alunos.  
 
 
5.1. Desempenho dos alunos no estudo 
A análise do desempenho dos alunos neste estudo foi realizada em três momentos 
existindo por isso três avaliações parciais: avaliação das provas de aplicação das tarefas 1 e 2; 





estes momentos de avaliação já foram devidamente explicitados e comentados no capítulo 
anterior, importa agora analisar os resultados da avaliação final.  
Em relação à turma A, e de acordo com o Quadro 6, podemos constatar que dois grupos 
de alunos não conseguiram aplicar os conteúdos das probabilidades nomeadamente a Lei de 
Laplace identificando incorrectamente o número de casos possíveis e/ou o número de casos 
prováveis. Os outros grupos realizaram um desempenho positivo com a aplicação correcta 
dos conteúdos leccionados. 
Em relação ao debate, verificou-se uma melhoria no desempenho dos alunos pois apenas 
um grupo manteve a sua avaliação negativa, fruto da sua fraca participação no mesmo. 
O debate nesta turma foi um momento de partilha de ideias com pontos de vista muito 
interessantes, fundamentados em relação ao tema central em discussão e proporcionando uma 
reflexão sobre as questões de cidadania. 
Assim a avaliação final desta turma traduziu-se por um desempenho muito positivo 
(quatro grupos com avaliação satisfaz/satisfaz bem) conforme se demonstra no quadro 6. 
Em relação à Turma B, que apresentava menos um grupo que a turma A, as provas de 
aplicação referentes às tarefas 1 e 2 foram concretizadas correctamente pela maioria dos 
grupos, como se constata no quadro 7, com excepção de um grupo de alunos que apresentou 
muitas dificuldades no cálculo das probabilidades, revelando poucos conhecimentos para a 
aplicação dos mesmos a contextos reais. 
No quadro 7 podemos também verificar que a avaliação deste momento do estudo 
demonstra a existência de dois grupos com avaliação negativa tendo os restantes três 
avaliação positiva, havendo evolução positiva apenas num grupo tendo outro grupo regredido 
e outro mantido a sua avaliação negativa nesta fase do estudo. 
Assim a avaliação final da Turma B apresenta dois grupos com avaliação negativa e os 
restantes com avaliação positiva. Os registos de avaliação das duas turmas encontram-se em 
anexo (Anexo 9). 
As dificuldades e os erros detectados nos alunos neste estudo referem-se à interpretação 
e resolução de problemas assim como à aplicação do conceito de probabilidade (Lei de 





(2003), onde se refere que os alunos apresentam dificuldades em responder a questões 
relacionadas com a leitura e interpretação de tabelas e as respectivas conclusões. Ao nível da 
participação do debate, os alunos em termos globais, apresentaram capacidades de 
explicitação e argumentação das suas ideias muito satisfatórias.  
Comparativamente existem diferenças nas duas turmas que participaram neste projecto, 
se por um lado ambas têm dois grupos com menção satisfaz bem, por outro lado a turma B 
apresenta dois grupos com menção não satisfaz (o que significa uma percentagem de 
quarenta por cento) enquanto a turma A apenas apresenta um grupo com menção não satisfaz 
(o que significa uma percentagem de 17%). 
Concluindo, em termos globais a turma A obteve um comportamento mais homogéneo 
que a turma B durante todo o estudo. 
Os debates serviram também para melhorar as relações entre os alunos dos diferentes 
grupos, o respeito pelas opiniões dos outros e o reflectir com situações concretas onde as 
diferenças, os direitos e a equidade dos alunos são reais. Os alunos melhoraram a sua 
autonomia e as suas capacidades de análise e crítica promovendo as questões de cidadania 
tornando-se assim cidadãos mais preparados, mostrando que apesar das limitações associadas 
à gestão do currículo é possível a educação para a cidadania nas aulas de matemática. 
 
5.2. Reflexões em torno da tarefa construída 
 A realização de tarefas matemáticas como as utilizadas neste estudo dá relevância a 
processos matemáticos como, interpretar, formular, testar, provar conjecturas, analisar, 
reflectir e concluir. Esta tarefa realizada por alunos do 9º ano de escolaridade demonstra ter 
potencialidades, que podem ser melhoradas em estudos futuros, para o processo de 
ensino/aprendizagem da matemática pois permite-lhes a exploração e a interligação de 
diferentes conteúdos matemáticos, com a vantagem de serem aplicados em contexto real. A 
análise e interpretação dos resultados facilitaram a troca de ideias, o confronto de opinião e os 
argumentos que se verificaram no debate. Este tipo de tarefas potencia também o trabalho de 
grupo. Por último o estudo procurou ser um contributo para a transversalidade entre a 





 Em termos de dificuldades apresentadas pelos alunos podem-se referir que estas se 
situaram na interpretação do enunciado da tarefa, a sua resolução de forma autónoma, 
também durante o debate a partilha e o respeito pelas opiniões dos outros colegas nem 
sempre foi conseguida atendendo à problemática em causa. 
 Mas importa realçar que estas situações foram na sua maioria ultrapassadas e os alunos 
conseguiram trabalhar em grupo, partilhando e respeitando ideias, resolvendo 
progressivamente os problemas que iam surgindo, solicitando menos vezes a presença do 
professor/Investigador. 
 O facto de o professor ser simultaneamente investigador ajudou a rentabilizar decisões 
(formação dos grupos, conhecimento sobre as capacidades matemáticas dos alunos para a 
realização da tarefa proposta, gestão do tempo), mas também trouxe dificuldades 
nomeadamente o gerir do debate final e tomar notas sobre o que acontecia, decidir quando 
intervir ou não intervir de forma a orientar os argumentos dos alunos, criar uma tarefa que 
permitisse também trabalhar com os alunos atendendo ao facto de irem ter uma prova final 
nacional de matemática.  
O resultado mais saliente nesta investigação foi a consciência que os alunos 
demonstraram sobre a existência do problema em análise- o tempo para a realização de um 
teste - e a maneira como o discutiram, argumentando e fundamentando as suas ideias com 
base na análise dos resultados obtidos. Mesmo os grupos que na realização das tarefas 1 e 2 
procederam incorrectamente evoluíram positivamente no debate. Assim podemos concluir 
que o desenvolvimento desta tarefa matemática permitiu mobilizar competências 
matemáticas, aprendizagem e aplicação dos conteúdos leccionados, a transversalidade com as 
questões de Cidadania, nomeadamente, o desenvolvimento da autonomia, a resolução de 
conflitos, o respeito pelas ideias dos outros, a argumentação face ao processo de resolução e o 















A tarefa proposta neste estudo pretendia analisar se a atribuição de tempo extra, na 
realização de um teste, influenciava a probabilidade de sucesso, em que circunstâncias 
deveriam os alunos usufruir desse tempo e se os outros alunos se sentiam prejudicados. A 
resolução das tarefas referentes ao problema permitiu aos alunos a realização de actividades 
de natureza investigativa relacionando os conceitos matemáticos – Organização e tratamento 
de dados, probabilidades – com as questões de Cidadania. 
Na sociedade actual surgem cada vez mais situações complexas que é necessário 
interpretar e resolver rápida e eficazmente. Por este motivo importa ter alunos capazes de 
interpretar, formular e criticar mas simultaneamente criativos e eficazes na resolução de 
problemas. Uma aula de Matemática deve ser um local privilegiado de preparação dos alunos 
para a vida real. De acordo como refere Polya (1945): 
“Um professor de Matemática tem uma grande oportunidade. Se ele preenche o tempo 
que lhe é concedido a exercitar os seus alunos em operações rotineiras, aniquila o interesse e 
tolhe o desenvolvimento intelectual dos estudantes, desperdiçando, dessa maneira, a sua 
oportunidade. Mas se desafiar a curiosidade dos alunos, apresentando- lhes problemas 
compatíveis com os conhecimentos destes e auxiliando-os por meio de indagações 
estimulantes, poderá incutir-lhes o gosto pelo raciocínio independente e proporcionar-lhes 
meios para alcançar esse objectivo” (Lopes & al, 2005, p. 8). 
A tarefa realizada representa uma situação problemática em contexto real. O plano de 
trabalho empírico consistia no cálculo, pelos alunos, das probabilidades da taxa de sucesso 
em duas situações distintas, diferenciadas pelo valor da variável tempo. A resolução de 
problemas deve estar no centro do ensino e da aprendizagem da matemática em todos os 
níveis de ensino (Renovação do Currículo de Matemática, APM, 1988) procurando que os 





problemáticas e de preferência em contexto real. Esta situação verificou-se neste estudo e no 
desenvolvimento da tarefa. Após a análise dos resultados e respectivas conclusões promoveu-
-se um debate onde os alunos puderam apresentar e defender as suas ideias e pontos de vista. 
Foi um momento importante deste estudo pois conforme estabelece a Revisão Curricular de 
2011, uma das prioridades é o desenvolvimento da educação para a cidadania com carácter 
transversal em todas as áreas curriculares. Este estudo permitiu assim, promover a 
transversalidade entre a disciplina de matemática e as questões de cidadania, desenvolvendo 
nos alunos, aquando da realização do debate, a sua consciência cívica perante um problema 
real, existente na turma, visando o seu processo de formação de cidadão responsável, crítico, 
activo e participativo. 
Neste sentido o objectivo do estudo, proporcionar em ambiente de sala de aula de 
matemática a abordagem das questões de cidadania foi concretizado abrindo a possibilidade 
para o desenvolvimento da transversalidade com outros conteúdos matemáticos. 
 
 
6.1. Limitações do estudo. 
Em termos de limitações do estudo realizado podemos enumerar, para além das referidas 
anteriormente: 
 O facto de não se ter realizado a tarefa numa outra turma, onde o investigador 
não fosse o professor, que servisse de controlo e que permitisse averiguar o 
desempenho dos alunos 
 
 A realização da tarefa apenas ao 9º ano, embora a noção de probabilidade seja 
um tópico curricular deste ano de escolaridade 
 
 O tempo real em que decorreu o estudo, que obrigou o investigador a adoptar 
outra metodologia na turma A quando se realizou o momento da tarefa 4 
 
 A dificuldade do investigador em registar os comentários do debate das duas 





alternativa seria gravar em áudio ou vídeo as sessões mas corria-se o risco 
também de ao ouvi-las não se percebesse o conteúdo dos comentários dos alunos 
 
 Este tipo de trabalho onde o professor é simultaneamente o investigador deveria 
ser feito com regularidade para se obter conclusões mais significativas para o seu 
próprio desenvolvimento profissional                                                                                               
 
6.2. Propostas para futuros estudos 
Depois de finalizar o presente estudo surge como oportuno pensar em futuros trabalhos: 
 Realizar um estudo semelhante com os outros níveis de escolaridade 
 
 Realizar um estudo comparativo entre turmas com NEE e sem estes alunos 
 
 Realizar um estudo sobre os resultados dos alunos com NEE no ano lectivo transacto 
nos testes e os resultados do corrente ano lectivo 2012/2013 em virtude destes alunos 
terem deixado de usufruir da atribuição de tempo extra para a realização de provas de 
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No âmbito da realização da minha dissertação sob o título “A Educação pela 
Cidadania nas aulas de Matemática”, venho solicitar autorização para a recolha de dados 
referentes às turmas do 9º ano que lecciono nomeadamente 9ºA e 9ºB para fins de 
investigação. Os dados acima referidos referem-se à caracterização sociodemográfica da 
turma e apenas se utilizam no âmbito da referida investigação. 
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No âmbito da realização da dissertação sob o título “A Educação pela Cidadania nas 
aulas de Matemática”, o professor Carlos Mourinha solicita autorização para a recolha de 
dados sócios-demográficos dos alunos para fins de investigação e realização de uma 
tarefa de conteúdos matemáticos. Todos os dados recolhidos serão anónimos e a tarefa a 
realizar insere-se na planificação da disciplina para o corrente ano escolar.  
 
Nome do aluno:____________________________________________ 
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13 ‐  14 ‐  15 ‐  16 ‐  >16 ‐  
.  Indica o número de irmãos:  
0 ‐  1 ‐  2 ‐  3 ‐  >3 ‐  
.  Indica o número de reprovações:  
0 ‐  1 ‐  2 ‐  3 ‐  >3 ‐  
.  Indica o número de mudanças de escola:  
0 ‐  1 ‐  2 ‐  3 ‐  >3 ‐  
.  Indica o nível de escolaridade dos teus pais/Encarregado de educação:  
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GRUPO 3 – TURMA B 
 
GRUPO 4 – TURMA B 
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DEBATE – TURMA 9ºA 
 
G1: “A nossa opinião é que os alunos com NEE que têm mais tempo para realização 
da prova têm maiores probabilidades de sucesso mas isso só deve acontecer se a 
complexidade do teste for elevada…” 
G2: “se o aluno tiver menor capacidade deve ter mais tempo mas deve ser feita uma 
avaliação psicológica. O sucesso não depende do tempo mas sim da capacidade…” 
G3: “Com mais tempo os alunos têm maior probabilidade de sucesso, isso deve 
acontecer se o teste for de difícil compreensão e os alunos precisarem de estar mais 
concentrados…” 
G4:”Os alunos com NEE têm sempre um teste mais reduzido, com mais tempo. Isto 
não deve acontecer porque os alunos acabam por se desleixar pois tem menos trabalho. 
Com mais tempo têm mais probabilidade de sucesso e como não é possível medir o seu 
esforço não sabemos se precisava de mais tempo...”  
G5:”A probabilidade de sucesso aumenta se o tempo também aumenta mas 
também aumenta com os conhecimentos. Também depende do estado de espírito 
porque se o teste for muito grande o aluno pode logo ficar nervoso e seria muito pior se 
não tivesse mais tempo para o fazer…” 
G6:” o aluno que tenha dificuldades de raciocínio ou alguma deficiência física, 
psicológica ou dificuldades de interpretação deve ter mais tempo para poder ter maior 
probabilidade de sucesso…” 
G4:”em relação áquilo que o G5 disse achamos que o estado de espírito tem a ver 
com o que se estuda porque os alunos têm que ter a responsabilidade de estudar e não 
estar à espera só de ter mais tempo…” 
G2:”o estado de espírito não interfere na probabilidade de sucesso…” 
G1: “o estado de espírito não tem nada a ver com o ter mais tempo ou não, o aluno 
tem que ter a responsabilidade de estudar…” 
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G6: “ se o aluno precisa de mais tempo devido a ter uma deficiência perfeitamente 
reconhecida deve ser-lhe atribuído esse tempo pois os alunos que não têm mais tempo 
não são prejudicados pois conseguem, caso estudem, resolver o teste normalmente...” 
G4:”não concordamos pois não é justo um aluno ter a mesma nota que outro que 
teve menos tempo para resolver o teste...” 
G6:”isso é ser egoísta pois só se preocupa consigo e não pensa nos outros…” 
G4:”a valorização das capacidades prejudica os alunos que têm menos tempo para 
realizar a prova…” 
G6:”mas esses alunos podem ter mais dificuldade em interpretar o teste por isso 
precisam de mais tempo…” 
G4: “mas isso é uma capacidade (interpretar) …” 
G2:”o G4 tem uma visão demasiado competitiva. Só pode haver competição entre 
alunos com as mesmas capacidades e não com as mesmas deficiências…” 
G4:”mas essa situação pode prejudicar muito um aluno. Por exemplo, a entrada na 
faculdade, um aluno que teve mais tempo para resolver a prova teve uma nota boa, o 
outro não consegue fazer o teste todo porque precisava de mais tempo embora soubesse 
a matéria tem uma nota inferior. Quem entra na faculdade é o aluno com mais 
dificuldades e que teve mais tempo, por isso o outro aluno foi prejudicado apesar de ter 
estudado…” 
G2:”não se comparar o percurso académico de um aluno com as incapacidades com 
a de um aluno sem problemas…” 
G4:”ao aluno com NEE não é necessariamente obrigatório atribuir mais tempo para 
realização de um teste, pois os alunos assim não se esforçam tanto. Devem ser tomadas 





para realizar o teste e às vezes poder ter um professor a ajudar na leitura ou 
interpretação são muitas ajudas...” 
G1:”podia-se dar mais 30 minutos e ir descendo o tempo gradualmente para o 
aluno adaptar-se e prepará-lo para a vida real…” 
G2:”um aluno com bom senso não deve sentir-se discriminado por outro ter mais 
tempo para realizar uma prova. Todos devem ter as mesmas oportunidades de acordo 
com as suas capacidades mentais e físicas…” 
G1:”se não existir esforço por parte do aluno então as ajudas devem ser tiradas. Se 
o aluno se esforçar por ultrapassar as suas dificuldades então os outros alunos não 
devem sentir-se injustiçados, claro se tiverem bom senso…” 
Nota: nesta altura, pelo facto de a aula se aproximar do fim, foi introduzida no 
debate pelo professor a questão de a atribuição de mais tempo aos alunos com NEE ser 
uma atitude de discriminação pela positiva ou não. 
G4:”não consideramos uma discriminação pela positiva porque, como já dissemos 
antes, os alunos com NEE têm tendência a desleixarem-se por isso a atribuição só deve 
existir em caso de deficiência física ou psicológica evidente…” 
G6:”não concordamos com o G4 pois achamos que existe uma discriminação pela 
positiva porque os alunos devem ser tratados diferencialmente de acordo cos as 
capacidades e características…” 
G3:”concordamos com o G6 pois assim ajuda os alunos que têm dificuldades em 
compreender o teste…” 
G4:”mas isso não é uma deficiência, isso é uma capacidade que o aluno devia ter…” 
G3:”mas senão entende é porque pode ter alguma deficiência em termos 
psicológicos por isso precisa de ajuda como por exemplo ter mais tempo para fazer o 
teste…” 
G5:”o ter mais tempo é uma discriminação pela positiva e os outros alunos não se 
devem sentir prejudicados por isso não concordamos com o G4 que só fala em termos 
de competição e não considera a parte humana do aluno…” 
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G4:”isso é tudo muito bonito mas pode na vida real prejudicar um aluno que não 
tenha essas ajudas. Se realmente não houver dúvidas sobre as dificuldades de um aluno 
então ele deve ter ajudas mas que deve-se esforçar para as merecer e deve ser 
controlado para não se desleixar…” 
G1:”se um aluno sem problemas se esforçar ou seja estudar consegue na maioria 
das vezes ter notas positivas por isso não se deve sentir discriminado pelo facto de 
outro aluno com NEE ter mais tempo, isto se tiver bom senso…” 
Conclusões finais: 
G1: “o tempo extra deve ser atribuído aos alunos com NEE em função da 
complexidade da prova para poderem ter resultados positivos” 
G2:”Mais tempo para os alunos com menos capacidades pois o sucesso depende do 
conhecimento e da capacidade do aluno e não do tempo para reflectir” 
G3:”se um aluno com dificuldades tiver mais tempo tem mais concentração na 
realização de cada exercício proposto no teste” 
G4:”se um aluno não tiver nenhum problema físico ou psicológico não deve ter 
mais tempo para realizar a prova ou se for de maioridade pois a sua capacidade de 
raciocínio está mais desenvolvida. Os alunos que se verifique que têm NEE devem ter 
mais tempo para realizar o teste, para terem melhores resultados, mas deve sempre 
existir um controle para os alunos não se desleixarem” 
G5:”O aluno que tem uma determinada dificuldade deverá ter mais tempo para 
realizar a prova pois depende do estado de espírito, da preparação e do conhecimento 
do aluno o ter sucesso e assim com mais tempo ela aumenta” 
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DEBATE – TURMA 9ºB 
 
G1: “A nossa opinião é que os alunos com NEE devem ter mais tempo de realização 
da prova por necessidades visuais/psicológicas e motoras. 
155 
 
G2: “se o tempo não for atribuído como deve ser os outros alunos podem ser 
prejudicados…” 
G4: “ O que é isso de ser atribuído como deve ser? Com mais tempo os alunos 
podem na mesma não ter sucesso por não saberem a matéria…” 
G1:”se o aluno não souber a matéria é igual ter ou não mais tempo…” 
G1: “ cada um deve ter um tempo exacto conforme necessitava, proporcional à sua 
deficiência…” 
G2:”isso era muito complicado para organizar…” 
G3:” assim a taxa de sucesso seria igual para os alunos com mais tempo…” 
G1:”em vez de dar-se mais tempo aos alunos com NEE deviam ter um professor de 
apoio por exemplo para alunos com dificuldades motoras ou que escrevam mais 
devagar e com o mesmo tempo…” 
G2:” um professor com os alunos e mais tempo extra, estes alunos seriam mais 
beneficiados que os outros…” 
G3: “ o tipo de teste (V/F) devia ter um grau de dificuldade superior e com 
morfologia diferente mas com tempo extra…” 
G1: “ não concordamos com o G3 porque a tipologia deve ser igual, senão será 




G4:”não ter o mesmo tempo extra e aumentar a dificuldade prejudica os alunos 
com NEE mesmo que tenham um professor de apoio...” 
G3:” estes alunos devem ter ajuda no estudo…” 
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G1:” estudar com ajuda pode resultar no entanto. Os alunos serão menos 
prejudicados se tiverem mais prática e assim provavelmente não necessitam de mais 
tempo…” 
G5:”os alunos que têm mais tempo podem por este motivo não estudar 
tanto/aplicar. O professor mesmo num teste com mais tempo deve avaliar se face ao 
empenho/interesse do aluno externo ele necessita desse tempo. O exame deve ser para 
todos com mais tempo e para alunos com NEE mais fácil…” 
G2: “podem ter mais tempo os alunos com NEE como casos de visão ou problemas 
psicológicos e não alunos que podem aproveitar-se do facto de terem mais tempo e não 
se aplicarem tanto e assim os outros alunos são prejudicados…” 
G1:”não concordo com o G2 porque se não se souber o problema não é por ter mais 
tempo que vai resolver. O facto de ter mais tempo permite acabar mais exercícios. Se o 
tempo for proporcional ao grau de dificuldade não me sinto prejudicado (o aluno falou 
em termos pessoais) …” 
G2:”não é por ter mais tempo que se conseguem resolver os exercícios mas em 
certas situações eu necessitava de mais tempo para acabar o teste e isso não aconteceu, 
por isso senti-me prejudicada (a aluna falou em termos pessoais) …” 
G2:”existindo tempo extra, mais um professor, mais uma sala especial também me 
sinto prejudicada (outra aluna que também falou em termos pessoais) …” 
G1:”deve existir um controlo mais rigoroso no tempo atribuído, pois assim também 
me sinto prejudicado. Em relação à questão da sala aceito pois assim também não 
prejudica os outros alunos...” 
G4:”os alunos com NEE devem ter tempo extra se não souberem gerir o tempo…” 
 
G5:”não concordamos com o G4 pois os alunos com NEE podem não se englobar 
nessas condições…” 
G2:”os alunos que não têm tempo extra sentem-se mais pressionados enquanto os 
alunos com NEE podem gerir melhor o seu tempo…” 
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G4:”os alunos com NEE devem fazer exame de escola com tempo extra…” 
G2:”os outros alunos são prejudicados quando a ajuda excede as necessidades dos 
alunos…” 
G3:”não achamos que os alunos sem tempo extra são prejudicados em relação aos 
alunos com NEE, pois se estudarem não há grande diferença na taxa de sucesso entre 
uns e outros…” 
Conclusões finais: 
G1: “o tempo extra deve ser atribuído apenas em casos especiais aos alunos com 
NEE e deve ser distribuído de maneira igual” 
G2:”Caso o aluno tenha alguma dificuldade que o impeça de fazer o teste dentro do 
tempo estipulado ou algum problema que prejudique a sua prestação, como por 
exemplo problemas de visão, deve-lhe ser concedido um tempo extra para realização da 
prova” 
G3:”se um aluno tiver capacidades visuais ou mentais limitadas, necessita de mais 
tempo para evitar que essa situação influencie a nota final. Assim o tempo extra permite 
a existência de um equilíbrio entre a nota final de um aluno com NEE e os outros 
alunos” 
G4:”sempre que um aluno tiver algum tipo de deficiência deve ter mais tempo para 
realizar a prova” 
G5:”Qualquer aluno que possua uma determinada dificuldade que prejudique a 

















                    ANEXO 9 
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